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RELATÓRIO
Trata-se de Relatório de Auditoria, Fiscalização 319/2010, realizada nas obras de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória - ES, objeto do programa de trabalho 26.784.0909.0E23.0032/2010. Esta instrução tem como objetivo analisar as razões de justificativas apresentadas pelos responsáveis em atendimento às audiências determinadas pelo Tribunal, constantes do TC 028.208/2009-7, apenso a estes autos, e as demais manifestações trazidas pelas partes, de modo a formular proposta de mérito acerca do sobrepreço e outras questões atinentes à referida obra, tendo em vista o Despacho de 3 de março de 2011 exarado pelo Exmo. Ministro-Relator, cujo Relatório de Auditoria, da lavra da Secob-1, transcrevo a seguir, no que considero essencial:
“HISTÓRICO

Concorrência 1/2009

2.
Com objetivo de contratar os serviços de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória - ES, a Companhia Docas do Espírito Santo – Codesa realizou a Concorrência 1/2009, mas após representação a este Tribunal (TC 021.535/2009-9), apontando possíveis irregularidades no certame, a Codesa decidiu revogar o instrumento convocatório. 
Concorrência 3/2009

3.
Em seguida (13/10/2009), foi publicada a Concorrência 3/2009, que resultou na contratação da empresa Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A., Contrato 77/2009, no valor global de R$ 125.902.307,88. Essa licitação também foi objeto de representação interposta pela Secex-ES (TC 028.208/2009-7).

TC 028.208/2009-7

4.
Em síntese, a referida representação (TC 028.208/2009-7) apontou as seguintes ocorrências: indícios de restrição à competitividade do certame; possível sobrepreço no orçamento da obra, bem como na planilha da empresa contratada; indícios de práticas anticoncorrenciais por parte das licitantes (vol. p., vol. 1, fls. 226-255). Por conseguinte, a Secex-ES propôs a suspensão cautelar de quaisquer atos relacionados ao Contrato 77/2009. 

Despacho de 21 de junho de 2010 no TC 028.208/2009-7 (oitivas e audiências)

5.
Contudo, o Sr. Ministro-Relator não acolheu a proposta de medida cautelar, visto que entendeu serem necessários maiores esclarecimentos. Assim, preliminarmente, mediante Despacho de 21 de junho de 2010 (vol. p., vol. 1, fls. 256-261), determinou a realização das oitivas da contratada e da empresa EVB Projetos Estruturais Ltda., na qualidade de elaboradora do orçamento-base da licitação e das audiências dos responsáveis, conforme detalhado nas tabelas abaixo:

	Tabela 1 – Responsáveis e respectivos ofícios de audiência encaminhados pela Secex/ES (TC 028.208/2009-7).

	Item do Despacho de 21/6/2010 (Documento: 44823715, vol. 1 do V.P, fls. 256-261)
	Responsáveis
	Ofício – TCU-Secex/ES
	Ofício – Fls. (vol. 1 do v.p.)
	Justificativas

	
	
	
	
	

	I
	Sr. Ângelo José de Carvalho Baptista (Diretor Presidente da Codesa, CPF 976.247.137-72)
	1158/2010
	Documento: 44839881; fls. 268-269
	Anexo 9

	II
	Sr. Clovis Lascosque ( membro da Comissão Especial de Licitação CPF 480.761.807-59)
	1159/2010
	Documento: 44839882; fls. 270-271
	Anexo 10

	II
	Sr. Mário Emílio Nascimento da Silva ( membro da Comissão Especial de Licitação, CPF 418.120.427-87)
	1160/2010
	Documento: 44839883; fls. 272-273
	Anexo 10

	II
	Sr. Sergius de Carvalho Furtado (membro da Comissão Especial de Licitação, CPF 559.568.907-20)
	1157/2010
	Documento: 44839880; fls. 266-267
	Anexo 10

	III
	Empresa Carioca Christiani Nielsen S.A. (CNPJ 40.450.769/0001-26)
	1156/2010
	Documento: 44839826; fl. 265 
	Anexo 8

	IV
	Empresa EVB Projetos Estruturais Ltda (CNPJ 92.397.959/0001-20)
	1155/2010
	Documento: 44839823; fl. 264 
	Anexo 7

	Tabela 2 – responsáveis e respectivas condutas

	Item do Despacho 
	Responsáveis
	Ocorrências (Concorrência 3/2009)

	
	
	

	I
	Sr. Ângelo José de Carvalho Baptista (Diretor Presidente da Codesa, CPF 976.247.137-72)
	(a) exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital da Concorrência 3/2009) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, com inobservância ao disposto no § 1º, do art. 30 da Lei 8.666/1993; (b) indícios de sobrepreço em preços unitários constantes do Orçamento Estimativo Detalhado da Concorrência 3/2009 em relação aos preços de referência constantes da tabela de fl. 157, com infração ao disposto no art. 3º, art. 43, inciso IV e art. 44, § 3º da Lei 8.666/1993; (c) indícios de sobrepreço em preços unitários praticados no Contrato 77/2009 decorrente da Concorrência 3/2009, celebrado com a empresa Carioca Christiani Nielsen.

	II
	Sr. Clovis Lascosque (CPF 480.761.807-59), 

Sr. Sergius de Carvalho Furtado (CPF 559.568.907-20) e 

Sr. Mário Emílio Nascimento da Silva (CPF 418.120.427-87) 

- membros da comissão especial de licitação da Codesa.
	(a) exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital da Concorrência 3/2009) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, com inobservância ao disposto no § 1º, do art. 30 da Lei 8.666/1993; (b) indícios de sobrepreço em preços unitários constantes do Orçamento Estimativo Detalhado da Concorrência 3/2009 em relação aos preços de referência constantes da tabela de fl. 157; (c) indícios de sobrepreço em preços unitários da proposta da empresa Carioca Christiani Nielsen, em relação aos preços de referência constantes da tabela de fl. 157; (d) celeridade com que foi realizada a avaliação do quesito “Metodologia de Execução” das propostas da Carioca e da Odebrecht, no transcorrer da 2ª Reunião da CEL, de forma incompatível com a complexidade do conteúdo da documentação e com a profundidade requerida para a análise, inclusive com atribuição de notas para cada um dos itens que a compõem. 

	III
	Empresa Carioca Christiani Nielsen S.A. (CNPJ 0.450.769/0001-26)
	Indícios de sobrepreço em preços unitários praticados no Contrato 77/2009, decorrente da Concorrência 3/2009.

	IV
	Empresa EVB Projetos Estruturais Ltda (CNPJ 92.397.959/0001-20)
	Indícios de sobrepreço em preços unitários constantes do orçamento estimativo detalhado das obras de modernização do cais comercial do Porto de Vitória.


6.
As razões de justificativa foram apresentadas no período compreendido entre 9/8/2010 e 13/9/2010. Em determinados casos, por solicitação das partes, foram concedidas prorrogações de prazo para resposta às audiências.


Fiscobras 2010 - TC 007.403/2010-0

7.
No âmbito do Fiscobras 2010, a presente obra foi objeto de auditoria realizada pela Secob-1 que originou o presente TC 007.403/2010-0. Essa fiscalização resultou na identificação dos seguintes indícios de irregularidades graves (Relatório de Fiscalização 319/2009): 
(a) início de investimento com duração superior a um ano sem constar no Plano Plurianual; 

(b) restrição à competitividade da licitação decorrente de critérios inadequados de habilitação e julgamento; 

(c) indícios de conluio entre licitantes e 

(d) sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado.
8.
Assim sendo, a equipe de auditoria da Secob-1 propôs, ao lado de outras medidas, a paralisação cautelar do aporte de verbas federais para conclusão das obras (IG-P), diante da gravidade das inconsistências detectadas, sobretudo quanto aos indícios de sobrepreço no montante de R$ 24,7 milhões.

Despacho de 4 de outubro de 2010 no TC 028.208/2009-7 – apensar ao TC 007.403/2010-0

9.
Da leitura do mencionado relatório de fiscalização, verificou-se a quase completa coincidência entre as ocorrências ali constatadas e as apontadas na representação (TC 028.208/2009-7). A fim de evitar duplicidade de esforços, o relator, em Despacho de 4 de outubro de 2010 (vol. p, vol. 1, fl. 331), determinou o apensamento do TC 028.208/2009-7 ao TC 007.403/2010-0.


Despacho de 28 de julho de 2010 no TC 007.403/2010-0

10.
Em sua primeira manifestação nos autos do TC 007.403/2010-0 (vol. p., fl. 149), o Exmo. Sr. Ministro Raimundo Carreiro não acatou a proposta de suspensão da execução do contrato e apresentou o seguinte entendimento:

11. Dessa forma, nessa etapa processual, considero relevante oferecer aos ordenadores de despesas e aos gestores dos contratos a oportunidade para corrigir administrativamente os desvios apontados no relatório de auditoria e acima transcritos, antes de examinar o mérito da concessão da medida cautelar suspendendo a execução do Contrato nº 77/2009, como sugerido pela unidade técnica, bem como da realização das oitivas e audiências. 

12. Ante o exposto, determino à Secob-1, preliminarmente, a adoção das seguintes medidas: 

a) comunicar à Companhia Docas do Espírito Santo - Codesa, por qualquer meio de comunicação disponível (e-mail, fac-símile etc.), desde que assegurado o seu recebimento, os indícios de irregularidades verificados na Concorrência nº 3/2009 e no Contrato nº 77/2009 dela resultante, detectados pela equipe de auditoria da Secob-1 e referidos no item 3 acima, fixando o prazo de cinco dias para que informe a este Relator as medidas administrativas adotadas para correção/esclarecimento dessas ocorrências, bem como outras questões que julgarem necessárias ao saneamento dos autos;

b) alertar a Companhia Docas do Espírito Santo - Codesa de que a proposta de medida cautelar suspendendo a execução do Contrato nº 77/2009, bem como a realização das oitivas e audiências sugeridas pela Secob-1, será reexaminada após expirado o prazo acima fixado, e que a eventual consumação de irregularidades em consequência do prosseguimento dos atos decorrentes dessa avença sujeitará os respectivos agentes às sanções legais previstas na Lei nº 8.443/92; (...)

11.
Em 13/8/2010, a Secob-1 recebeu a documentação apresentada pela Codesa (anexo 4, vol. 1, fls. 3-236), na qual a Companhia Docas do Espírito Santo relatara que havia firmado parceria com o Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos (Ibec) para a aferição dos custos unitários constantes do orçamento de referência integrante do Edital Codesa 3/2009. Afirmara, ainda, que referidos estudos estariam em andamento e serviriam de base para a decisão da diretoria da estatal quanto à possível repactuação de preços, caso houvesse confirmação de que algum preço unitário praticado pela contratada (Carioca Christiani Nielsen Engenharia) estivesse em dissonância com os padrões do mercado. Concluíra esse ponto, afirmando que somente poderia se manifestar a respeito do sobrepreço apontado pela equipe de auditoria após a conclusão da pesquisa que estaria sendo conduzida pelo Ibec, o que estimava ocorrer em 27 de agosto de 2010.


Comunicação ao Congresso

12.
Em 19/8/2010, foi informada ao Congresso Nacional a existência de irregularidade grave na execução das obras do cais do Porto de Vitória, nos termos do art. 98, caput, da Lei 12.017/2009.


Despacho de 13 de setembro de 2010

13.
Diante da referência à existência de estudo do Ibec, o Ministro Relator se pronuncia, em 13/09/2010, no seguinte sentido (vol. p., fl. 157):

4. Restituo os autos à Secob-1 para: 

a) fixar o prazo de cinco dias para que a Companhia Docas do Espírito Santo – Codesa informe a este Relator o resultado da análise efetuada pelo Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos – IBEC no orçamento que serviu de base para a Concorrência 3/2009, bem como as providências adotadas pela Companhia em relação aos resultados da referida análise; 

b) alertar novamente a Companhia Docas do Espírito Santo - Codesa de que a proposta de medida cautelar suspendendo a execução do Contrato 77/2009, bem como a realização das oitivas e audiências sugeridas pela Secob-1, será reexaminada após expirado o prazo acima fixado, e que a eventual consumação de irregularidades em consequência do prosseguimento dos atos decorrentes dessa avença sujeitará os respectivos agentes às sanções legais previstas na Lei  8.443/92; 

c) determino, outrossim, à Secob-1 que, vencido o prazo fixado na alínea “a” acima, e não apresentadas as providências adotadas, retorne os presentes autos imediatamente a este Relator.

I.1.
Análise da documentação encaminhada pela Codesa 

14.
Ao examinar a documentação encaminhada pela empresa, a Secob-1, em 27/10/2010 (vol. p., fl. 211-228), apontou uma série de inconsistências na metodologia e nas conclusões do estudo elaborado pelo Ibec, propôs a rejeição dos argumentos apresentados pela Codesa, a manutenção da proposta de medida cautelar e o encaminhamento dos estudos completos do Ibec. 


Despacho de 10 de novembro de 2010

15.
Em decisão de 10/11/2010, o Relator não acatou a proposta de cautelar e deferiu o pedido referente ao encaminhamento pela Codesa da íntegra de todos os produtos elaborados pelo Ibec (vol. p., fl. 420).

16.
A Secob-1 instruiu a nova documentação encaminhada (vol. p., fls. 431-435) e concluiu que os argumentos apresentados pela estatal não foram suficientes para, no mérito, afastar a irregularidade grave de sobrepreço apontada pela equipe de auditoria. Por outro lado, destacou que a retenção nas faturas dos valores controvertidos referentes ao sobrepreço resguardaria os recursos públicos até decisão final de mérito por parte do TCU. 

17.
No entanto, a manifestação da contratada (vol. p., fls. 427-429) foi no sentido de ratificar sua impossibilidade de anuir com a retenção das diferenças nos itens objeto de questionamento pelo TCU e aguardar a decisão da Codesa sobre as medidas a serem adotadas. Este posicionamento da empresa construtora impediu a formulação de proposta de retirada imediata da obra do Anexo VI da LOA e, em conclusão, a unidade especializada considerou que a extensa documentação encaminhada exigia aprofundadas análises a fim de que se possa concluir pela adequabilidade, ou não, do orçamento contratado. Destarte, entendeu ser mais célere uma solução no âmbito das Audiências Públicas patrocinadas pela Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, conforme previsão do art. 98 da LDO.


Despacho de 23 de novembro de 2010

18.
Em 23/11/2010 (vol. p., fls. 438-442) o Exmo. Ministro Relator prolatou a Decisão disposta às fls. 438-443 do volume principal, adotando grande parte da instrução elaborada pela unidade técnica. Asseverou (vol. p., fls. 441-442) que oferecera aos ordenadores de despesa e aos gestores do contrato a oportunidade para corrigir administrativamente os desvios apontados no relatório de auditoria em tela, antes de examinar o mérito da concessão da medida cautelar suspendendo a execução do Contrato 77/2009, como sugerido pela equipe de auditoria. Ressaltou que a retenção dos valores questionados nas faturas da contratada alteraria o encaminhamento a ser dado à matéria, uma vez que enquadraria a obra na situação prevista no § 2º do art. 94 da Lei 12.309/2010 (LDO/2011), permitindo o repasse dos recursos federais para o empreendimento no exercício de 2011.

19.
Por fim, acolheu a proposta da Secob-1 e determinou à unidade técnica que adotasse as providências para comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que, com respeito aos indícios de irregularidades graves apontados no Contrato 77/2009, relativo aos serviços de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória (ES), com potencial dano ao erário de R$ 24.704.792,87, em decorrência de sobrepreço frente aos referenciais de mercado, não haverá óbice à continuidade da obra caso a empresa contratada expresse formalmente a sua concordância com a retenção parcial de pagamentos sugerida pela Companhia das Docas do Espírito Santo (Codesa), adequando-se o caso à situação prevista no §2º do art. 94 da Lei nº 12.309/2010 (LDO/2011), hipótese que não mais subsistiria a classificação de IG-P. Adicionalmente, determinou que os autos fossem restituídos à Secob para continuidade das análises.

20.
Os autos retornaram para a Secob-4, em virtude do art. 12, da Portaria Segecex 6, de 7/2/2011 que criou a Secob-4 e estabeleceu sua competência pata fiscalizar, dentre outras, as obras portuárias, de dragagem e hidroviárias.

21.
Apesar da proposta de continuidade da obra com retenção, as obras não foram reiniciadas, haja vista a empresa contratada não ter concordado com a proposta da Codesa de reter parte dos pagamentos (vol. p., fls. 427-429).


Despacho de 3 de março de 2011

22.
Em 3 de março de 2011, o Sr. Ministro Relator, mediante despacho, determinou a esta unidade especializada a adoção das seguintes providências:

a) realizar, a partir do dia 14 de março do corrente ano, a fiscalização nas obras de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória (ES), determinada pelo Acórdão nº 564/2011-Plenário (Fiscobras/2011) e incluir no escopo dos trabalhos: 

a.1) os pontos questionados no presente processo, notadamente o sobrepreço apontado pela Secob-1 nos itens da planilha do orçamento que embasou o Edital nº 3/2009 e na proposta da licitante vencedora; 

a.2) conhecer o local das obras e as condições técnicas para a sua execução, ouvindo pessoalmente os técnicos da Codesa e, se for o caso, os técnicos da empresa contratada; 

b) apensar o processo a ser constituído em decorrência da fiscalização acima mencionada aos presentes autos, ante as disposições constantes do citado acórdão; 

c) analisar as razões de justificativas, encaminhadas pelos responsáveis em atendimento às audiências determinadas pelo Tribunal, constantes do TC-028.208/2009-7, apenso a estes autos, formulando proposta de mérito acerca do sobrepreço e demais questões atinentes à referida obra; 

d) fazer a comunicação à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional, nos termos sugeridos no item 24, inciso ii, da instrução de fls. 495 (volume 2 do volume principal).

I.2.
Fiscobras 2011

23.
Tendo em vista o despacho supramencionado e a designação de realização de auditoria nas obras no âmbito de Fiscobras 2011, a equipe de auditoria vistoriou o local das obras e realizou reuniões com os técnicos da referida Companhia Docas e da contratada, a fim de verificar a metodologia construtiva empregada e sanar dúvidas referentes ao orçamento contratado (registro Fiscalis 254/2011, TC 005.995/2011-6).

24.
Assim, de modo a considerar os novos elementos apresentados pelos responsáveis e a nova fiscalização no empreendimento, os preços do Contrato 77/2009 foram reexaminados. Essa nova análise identificou um sobrepreço de R$ 16.246.050,79 decorrente de preços excessivos frente ao mercado, inferior ao relatado no âmbito do Fiscobras 2010 (R$ 24.704.792,87).

25.
A equipe de auditoria optou por propor o apensamento do TC 005.995/2011-6 ao TC 007.403/2010-0, haja vista o despacho de 3 de março de 2011 do Ministro Relator.

EXAME TÉCNICO

26.
 Diante do exposto, o presente trabalho destina-se a efetuar análise de modo a considerar as manifestações dos responsáveis relativas às seguintes irregularidades:

I - sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado apontado no Contrato 77/2009 (considerando inclusive os novos documentos obtidos no âmbito do Fiscobras 2011 e as informações trazidas pelos responsáveis interpostas após a última análise da Secob-1); e

II - exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital 3/2009 - Codesa), mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, com inobservância ao disposto no § 1º, do art. 30 da Lei 8.666/1993.

Breves considerações

27.
De início, cabe assinalar alguns aspectos referentes ao contrato que foi objeto da auditoria, pois não se deve desprezar todo o contexto envolvido, que abrange licitação, contrato e obra propriamente dita.

28.
O empreendimento pode ser descrito, em síntese, da seguinte forma:


a) construção de nova plataforma portuária, completa, com defensas, cabeços de amarração, à frente da existente, com largura de 21,30 metros e extensão de 356 metros, permitindo o aprofundamento dos berços 101 e 102 para a cota batimétrica de 14 metros (igual à profundidade do canal de acesso após futura dragagem de aprofundamento).


b) ampliação da plataforma do berço 101, acrescendo 100 metros, perfazendo juntamente com a modernização do cais atual, o total de 456 m de novo cais, em único alinhamento.

29.
Para contratação de tais serviços foram realizadas as Concorrências 1/2009 (revogada) e 3/2009, nas quais as empresas Constran S.A., Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A., Egesa Engenharia S.A. e Odebrecht Serviços de Engenharia S.A. demonstraram interesse inicial em participar das concorrências, posto que retiraram cópias dos respectivos instrumentos convocatório (Anexo 3, vol. 1, fl. 472).

30.
Entretanto, o Contrato 77/2009 resultou de uma licitação com apenas duas concorrentes, na qual a empresa Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A. venceu com desconto de 1,89% (proposta: R$ 125.902.307,88). Já a segunda colocada (Odebrecht Serviços de Engenharia S.A.) apresentou um desconto de 0,42% (proposta: 127.800.736,09) (Anexo 3, vol. 1, fls. 473-474). 

31.
Vale observar que orçamento licitado corresponde à quantia de R$ 128.333.849,56. 

32.
De tal modo, a análise do preço contratado torna-se de extrema importância no caso em tela, pois, como mostra a experiência, o procedimento licitatório por si só não garante que os preços propostos pela vencedora estão dentro dos limites impostos pelos preços de mercado. 

33.
A presente análise técnica será realizada a partir da seguinte estrutura:


a) análise do sobrepreço no Contrato 77/2009; 


b) análise das audiências; 


c) proposta de mérito acerca do sobrepreço e demais questões. 


I - Do sobrepreço no Contrato 77/2009


Sobrepreço no Fiscobras 2010

34.
No âmbito do Fiscobras 2010, a equipe de auditoria constatou um sobrepreço global da ordem de 24,41% (R$ 24.704.792,87). Esse percentual foi encontrado confrontando o preço contratado e preço de referência calculado, em uma amostra da ordem de 58,64% do contrato, selecionada por meio de curva ABC. O preço global de referência foi estimado em R$ 101.197.515,01. (vol. p., fls. 45-72)
	Tabela 3. Demonstrativo de apuração de sobrepreço no Fiscobras 2010.
	 
	 

	Descrição
	Unid
	Unitário-Contratado
	Unitário - Referência
	Total - Referência
	Sobrepreço - Valor
	
	
	
	

	ENROCAMENTO COM PEDRAS TOUT VENANT
	m3
	R$ 195,32
	R$ 115,95
	R$  9.460.242,94
	R$ 6.475.740,07
	
	
	
	

	ARMAÇÃO CA-50A P/ ESTACAS/ARMAÇÃO CA-50A P/ PEÇAS PRE-MOLDADAS/ARMAÇÃO CA-50A P/ ESTRUTURAS IN-LOCO
	kg
	R$ 8,91
	R$ 8,18
	R$ 14.184.304,62
	R$ 1.268.480,70
	
	
	
	

	ESCAVAÇÃO EM ROCHA SÃ DIAMETRO 0.72 M
	m3
	R$ 22.032,37
	R$ 9.222,56
	R$ 5.408.752,13
	R$ 7.512.571,91
	
	
	
	

	MANUSEIO E CRAVAÇÃO DE CAMISA
	m
	R$ 1.048,92
	R$ 850,26
	R$ 4.592.248,53
	R$ 1.072.968,39
	
	
	
	

	CONCRETO fck=40 MPA P/ PEÇAS PRE-MOLDADAS
	m3
	R$ 645,82
	R$ 556,61
	R$ 4.324.328,26
	R$ 693.105,44
	
	
	
	

	DESMONTE SUBAQUÁTICO DE ROCHA LOCALIZADA
	m³
	R$ 4.963,20
	R$ 2.222,02
	R$ 2.217.575,96
	R$ 2.735.697,64
	
	
	
	

	CONCRETO fck=40 MPA SUBMERSO
	m³
	R$ 1.364,75
	R$ 976,38
	R$ 3.113.919,78
	R$ 1.238.595,51
	
	
	
	

	TRILHO PARA PORTEINER/3º TRILHO PARA GUINDASTES ANTIGOS
	m
	R$ 2.795,19
	R$ 978,70
	R$ 1.344.736,94
	R$ 2.495.854,12
	
	
	
	

	ENROCAMENTO COMPLEMENTAR COM PEDRA DE MÃO
	m3
	R$ 220,19
	R$ 184,80
	R$ 2.778.649,11
	R$ 532.127,73
	
	
	
	

	ARRASAMENTO DE CAMISA E PREPARO DO TOPO DA ESTACA
	unidade
	R$ 1.744,74
	R$ 1.416,60
	R$ 454.728,25
	R$ 105.333,29
	
	
	
	

	REMOÇÃO DE PEDRA SOLTA
	m³
	R$ 2.740,32
	R$ 2.101,94
	R$ 214.398,23
	R$ 65.114,41
	
	
	
	

	CONTRAVENTAMENTO
	KG
	R$ 29,88
	R$ 25,11
	R$ 878.916,19
	R$ 166.883,81
	
	
	
	

	TRANSPORTE E POSICIONAMENTO DA ARMAÇÃO CA 50A NAS CAMISAS
	KG
	R$ 3,29
	R$ 2,54
	R$ 1.161.394,38
	R$ 342.319,86
	
	
	
	

	 
	 
	 
	 
	
	
	
	
	
	

	 
	 
	Sobrepreço Total na amostra
	R$ 24.704.792,87
	
	
	
	

	 
	 
	Preço global de referência
	R$ 101.197.515,01
	
	
	
	

	 
	 
	% Sobrepreço global
	24,41%
	
	
	
	


35.
Além dos serviços alocados na amostra, foi examinado também a composição auxiliar AUX001001, referente ao serviço plataforma cantitravel, visto a sua relevância no empreendimento, pois este item tem uma previsão de 4.856,71 horas de trabalho, distribuído entre os seguintes serviços:

03.01.02 - 'Manuseio e cravação de camisa';

03.01.03 - 'Concreto Fck = 40 MPa submerso';

03.01.05 - 'Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca';

03.01.06 - 'Escavação em rocha sã diâmetro 0,72 m';

03.01.07 - 'Remoção de pedra solta';

03.01.08 - 'Contraventamento'; e

03.01.10 - 'Transporte e posicionamento da armação nas camisas'.


36.
Vale destacar as premissas gerais empregadas pela equipe de auditoria de 2010 para formar os custos referenciais:

a) encargos sociais: a empresa Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A. adotou na sua proposta o percentual de 139,98% de encargos sociais para trabalhadores horistas e 78% para os mensalistas, enquanto a Codesa adotou, na elaboração do orçamento base, os percentuais de 137% e 78%, respectivamente. Nas composições de referência elaboradas pela equipe de auditoria, os encargos sociais máximos admitidos, incidentes sobre as remunerações de trabalhadores horistas, foram limitados a 125% (Tabela de Custos da Seinfra-CE).


b) bonificação e despesas indiretas – BDI: foi acolhido o percentual de 32% empregado pela contratada .


c) os custos referenciais foram estimados utilizando-se as composições do Sinapi-ES, tabela de custos da Seinfra-CE, Sicro 2 e Sicro 3, tabela de preços da Diretoria de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre - DIF/DNIT.


Sobrepreço no Fiscobras 2011

37.
No âmbito do Fiscobras 2011 (registro Fiscalis 254/2011), após visita ao local da obra e reuniões realizadas com os técnicos da Codesa e da empresa contratada, os serviços com sobrepreço foram analisados novamente, bem como foram feitas consultas a fabricantes de equipamentos, cotações e pesquisas de mercado. Por fim, foram aceitas algumas alegações apresentadas pelos responsáveis.
38.
Essa análise manteve um sobrepreço de R$ 16.246.050,79, inferior ao apontado no âmbito do Fiscobras 2010 (R$ 24.704.792,87). 

39.
Esse novo estudo no Fiscobras 2011 adotou novas premissas: 


- encargos sociais: para calcular o preço de referência para mão-de-obra foi acolhido o percentual encargos sociais de 139,98%, percentual adotado pela contratada em suas composições.


- bonificação e despesas indiretas – BDI: adotado percentual de 32%.


- para exame do preço de referência foram utilizados os seguintes sistemas referenciais:  Sinapi-ES, novembro de 2009; Sicro 2-RJ, novembro de 2009; Tabela de Custos Seinfra-CE, junho de 2009; Sistema Atrium de Orçamento da Codevasf; Sicro 3, Volume 6 - 'Obras Aquaviárias';  Sicro 3, Volume 9, tomo 3 e 4; e Tabela de preços da Diretoria de Infraestrutura Ferroviária do Departamento Nacional de Infraestrutura Terrestre - DIF/DNIT, Região Centro-Oeste, base setembro de 2006.


- foram utilizados elementos obtidos a partir de pesquisas de mercado e consultas a fabricantes de equipamentos.
40.
Segue exame dos serviços da curva ABC e da plataforma cantitravel nos quais foram apontados sobrepreço.


Plataforma cantitravel (Anexo 3, fl. 237)

41.
De modo a acolher justificativa da empresa para o quantitativo do insumo máquinas de solda a diesel e conjunto oxiacetileno foram utilizadas as quantidades previstas na composição da proposta contratada (3 un./h e 3 un./h, respectivamente), como também foram admitidos os custos com chapas, parafuso e porca.

42.
Quanto ao equipamento guindaste de 100 t foi adotado preço (R$ 650,00) obtido em pesquisa realizada no mercado local, cujo custo já contemplava combustível e operador. O preço contratado foi de R$ 725,00.

43.
Foram retiradas mãos-de-obra do ajudante bate-estaca e operador bate-estaca e colocadas na composição do serviço de cravação de estaca (03.01.02), uma vez que a plataforma cantitravel é empregada em serviços que não utilizam essa mão-de-obra. Assim, caso esses itens fossem mantidos na composição da plataforma haveria pagamentos de mão-de-obra sem as devidas contraprestações.

44.
Como o custo operativo dos equipamentos no Sicro 2 (referência utilizada para os insumos equipamentos) já contempla combustível, o quantitativo de diesel adicionado na composição se refere apenas ao equipamento máquina de solda a diesel. O consumo adotado foi obtido mediante consulta a fabricantes, na qual se achou um gasto médio de cinco litros por hora (5 l/h).


Enrocamento com pedra tout venant

45.
No contrato o preço do insumo pedra tout venant para o serviço de enrocamento com essas pedras é de R$ 56,43/m³ (R$ 45,00 o preço unitário, com consumo de 1,14 e perda de 1,10).

46.
 Para o material pedra tout venant (pedra para enrocamento) foi encontrado um preço médio de R$ 19,13/t no mercado local, a partir de cotação realizada nas pedreiras localizadas na região metropolitana de Vitória-ES. Essa pesquisa, apesar de ser apresentada em outra unidade (por tonelada), teve o objetivo de mostrar a existência de diferença de preço dos insumos pedra de mão e pedra tout venant. Foi adotado, em conclusão, o preço previsto nas tabelas do Sicro-2/RJ (data base: novembro/2009), item 1 A 01 155 01 – Rocha p/ britagem c/ perfuratriz, no valor de R$ 24,01/m³.

47.
No tocante à produtividade foram adotados os coeficientes previstos na composição da contratada.

48.
A partir da pesquisa realizada foi possível confirmar que, diferentemente do que o Ibec alegou, o preço da pedra tout venant e da pedra de mão são diferentes, de modo a atestar que o custo da pedra tout venant é inferior.


Armação CA-50

49.
Conforme metodologia executiva (item 3.1.3.1.5. Colocação de armaduras, pág 32), todos os trabalhos com armaduras serão executados no canteiro e, posteriormente, serão rebocadas pelo mar para as frentes de trabalho, estando esse serviço de transporte contemplado em outro serviço 03.01.10 - Transporte e posicionamento da armação CA-50 nas camisas. Logo, a montagem das armaduras não sofrerão influência da operação portuária. Contudo, foi utilizada a produtividade da equipe de produção (equipamento e mão-de-obra) prevista no orçamento de uma obra similar: píeres para navios de passageiros do Rio de Janeiro (Concorrência 6/2010 da Companhia Docas do Rio de Janeiro).  


Escavação em rocha sã diâmetro 0,72m

50.
De modo a adaptar a produtividade dos equipamentos com as condições da geologia do local da obra, foi formulada consulta ao fabricante da perfuratriz (Aker Wirth). Segundo informações obtidas com o fabricante do equipamento, a produtividade para o caso em questão é de: 0,8 a 1,6 m/h, que corresponde a 3,05 horas para cada m³, considerando o diâmetro de 0,72 m e o pior desempenho de 0,8 m/h. 

51.
A partir das informações recebidas foi possível estimar também o custo horário produtivo da perfuratriz no valor de R$ 520,50 e improdutivo de R$ 298,59. Para isso, foram adotados os seguintes parâmetros: custo de aquisição de R$ 2.244.841,79, vida útil de seis anos, valor residual de 5%, taxa de juros anual de 12,60%, fator de manutenção de 0,80, incluído operador, e materiais de consumo (vol. p, vol. 2, fl. 617). 

52.
Apesar dos valores obtidos, em prol de uma análise conservadora, foi adotado o custo horário produtivo de R$ 700,00 para a perfuratriz, conforme previsto na tabela da Seinfra-CE (código C4299 — Escavação em rocha sã diâmetro 0,93m com utilização de plataformas). 


Manuseio e cravação de camisas

53.
Foram readmitidos os custos referente à mão-de-obra do operador de bate-estaca e à do ajudante, visto que esses itens foram retirados da composição da plataforma cantitravel. Para produtividade foram adotados os coeficientes da contratada.


Concreto fck= 40 MPa para peças pré-moldadas e concreto fck= 40 MPa submerso

54.
Na formação do preço de referência foram adotados os consumos e perdas previstos para os materiais empregados na composição da contratada. 


Desmonte subaquático de rocha localizada

55.
Foi adotada como referência a composição utilizada na construção da Usina de Angra III (TC 013.342/2008-0), com os devidos ajustes, de modo a adequar para a obra em questão.

56.
Para adequar à obra em exame foram utilizados como parâmetro o item 3416352 Derrocagem de Granito, rocha sã, lâmina d'água de 5.1 a 15m - transporte em Balsa com Rebocador 1.1 a 5 milhas - m³, do Sicro 3 (Volume 9, tomo 6), e as composições de custo do projeto básico de derrocagem do Porto do Rio de Janeiro - SEP. 

57.
Foram adicionados equipamentos de apoio marítimo (plataforma flutuante auto-elevatória com sistema de fundeio, perfuratriz c/ equipamento OD, guindaste 100 t embarcado com clam-shell de 4 m³ com plataforma flutuante, batelão autopropelido de 300 m³ e barco de apoio – 120 HP tripulado). Vale ressaltar que o custo horário desses equipamentos foi estimado a partir das composições de custo do projeto básico de derrocagem do Porto do Rio de Janeiro. Nessa estimativa foram levados em conta o pequeno volume de material a ser removido (988 m³), dureza (nível 3), prazo de execução previsto no cronograma (273 dias), profundidade da lâmina d’água (14 m) e área (2.000 m²),  consumo de combustível e operador.

58.
Foi adicionado o serviço de transporte para bota-fora terrestre e os equipamentos de apoio, pois, na reunião com os técnicos da Codesa e da contratada, foi informado que o material retirado será descartado em bota-fora terrestre (20 km).

59.
Para o item mergulhador foi realizada cotação (em anexo, valor obtido de R$ 178,99 para 1 m³ de derrocagem) para execução do referido serviço, entretanto foi adotado o valor correspondente à obra de Angra III (R$ 280,00) por ser mais conservador em prol da contratada.


Trilho para porteiner

60.
Para esse item foi realizada uma análise a partir do serviço assentamento manual de trilhos, do Sicro 3, 1005920, adicionado ao tempo para confecção da furação (1006419 Furação, c/ Utilização de Equipamento Leve, de Trilho TR68:-Un). Segundo manual do Sicro 3 é necessário 773,51 h para assentar manualmente um quilometro de trilho, com seis furos a cada doze metros, para realização de cada furo é necessário 0,23 h. Assim, para assentar manualmente um quilômetro de trilho é necessário 913,26 h. Convertendo para metro esse coeficiente corresponde a 0,91326 h. Contudo, foi utilizada a produtividade adotada na análise realizada pela equipe do TCU no âmbito do Fiscobras 2010 (Seinfra-CE), visto que foi de 1,05 h para cada metro, ou seja, mais conservadora em prol da contratada.


Enrocamento complementar com pedra de mão

61.
Foi realizada cotação para o item pedra de mão nas pedreiras localizadas no entorno de Vitória/ES e o preço médio encontrado foi de R$ 36,50. Contudo, em benefício da contratada, foi adotado o custo referente ao item M710 do Sicro 2 - RJ - novembro/2009 - pedra de mão, no valor de R$ 45,00/m³. Para o consumo foi utilizado como referência o serviço 3 S 05 000 00 - Enrocamento de pedra arrumada do Sicro 2 – RJ, haja vista característica do serviço a ser executado.

62.
Foi adicionado transporte comercial do material. 


Arrasamento de camisa, remoção de pedra solta, contraventamento, transporte e posicionamento de armação CA-50

63.
Para esses itens foram adotadas as produtividades da contratada.
	Tabela 4. Demonstrativo de apuração de sobrepreço no Fiscobras 2011.

	Descrição
	Un
	Unitário-Contrato (R$)
	Unitário- Referência (R$)
	Sobrepreço - Valor (R$)

	Enrocamento com pedras tout venant
	m³
	195,32
	164,92
	2.480.410,43

	Armação CA-50a p/ estacas/ armação CA-50 p/ peças pré-moldadas/armação CA-50 p/ estruturas in-loco
	kg
	8,91
	8,60
	535.664,92

	Escavação em rocha sã diâmetro 0.72 m
	m³
	22.032,37
	10.297,53
	6.882.134,02

	Manuseio e cravação de camisa
	m
	1.048,92
	1.043,94
	26.909,22

	Concreto Fck=40 MPa p/ peças pré-moldadas
	m³
	645,82
	562,29
	648.938,86

	Desmonte subaquático de rocha localizada
	m³
	4.963,20
	3.144,64
	1.814.922,88

	Concreto fck=40 MPa submerso
	m³
	1.364,75
	1.139,80
	717.417,73

	Trilho p porteiner /3º trilho para guindastes antigos
	m
	2.795,19
	980,80
	2.492.975,58

	Enrocamento complementar com pedra de mão
	m³
	220,19
	222,38
	(32.974,22)

	Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca
	unidade
	1.744,74
	1.741,68
	105.333,29

	Remoção de pedra solta
	m³
	2.740,32
	2.453,20
	65.114,41

	Contraventamento
	kg
	29,88
	29,57
	166.883,81

	Transporte e posicionamento da armação CA 50A nas camisas
	kg
	3,29
	2,95
	342.319,86

	
	
	
	
	

	
	
	Sobrepreço total na amostra
	R$ 16.246.050,79

	
	
	Preço global de referência
	R$ 109.656.257,09

	
	
	% Sobrepreço global
	14,82%


Manifestações dos Responsáveis

64.
A seguir seguem resumos das justificativas e esclarecimentos expostos pelos responsáveis.

Manifestação prévia e oitiva da Codesa
65.
Em síntese, na manifestação preliminar (Anexo 4, fls. 3-45) e na resposta à oitiva (Anexo 4, vol. 1, fls. 89-97), a Codesa informou que não foi possível fundamentar sua discordância com o sobrepreço, pois o Relatório 319/2010 (Fiscobras 2010) não mencionou os elementos que levaram aos novos preços demonstrados, inclusive daqueles serviços que tem a cantitravel como um de seus elementos e os preços constantes de seu orçamento. Consequentemente, os preços contratados seriam equivalentes aos preços de mercado, uma vez que a elaboração de sua planilha se pautou em ampla pesquisa de mercado e na utilização de tabelas referenciais quando aplicáveis. 

66.
Aduz que a execução do projeto básico, inclusive elaboração do orçamento, foi contratada mediante regular processo licitatório e a empresa EVB Projetos Estruturais Ltda. foi a responsável por essas atividades. 

67.
No tocante ao projeto básico, a estatal alegou que a comissão incumbida do recebimento do referido projeto foi composta de três profissionais de ampla experiência em obras portuárias, o que não teria despertado na diretoria da Codesa qualquer indício de irregularidade, notadamente porque o assunto teria sido exaustivamente discutido no âmbito da estatal, conforme mensagens eletrônicas acostadas aos autos (anexo 4, vol.1, fls.126-128). 

68.
Após as considerações supramencionadas, a Codesa esclareceu que, a par das conclusões da Secob-1 quanto aos serviços praticados no seu orçamento, solicitou à EVB que apresentasse as suas justificativas quanto às irregularidades apontadas por esta Corte de Contas. 

69.
Por fim, a Companhia Docas do Espírito Santo relatou que firmara parceria com o Ibec com fins de consultoria na área de engenharia de custos, para a aferição dos custos unitários constantes do orçamento de referência integrante do Edital 3/2009. Imperioso destacar que tal instituição não foi contratada pela Codesa especificamente para produzir uma defesa técnica de modo a contrapor os argumentos de sobrepreço constantes do relatório da Secob-1.

70.
A Codesa forneceu ao Ibec o projeto básico elaborado pela EVB e solicitou a análise do orçamento dele constante, elegendo, em função do curto tempo, os pontos nos quais o TCU apontou sobrepreço. No referido relatório, o instituto expôs que para calcular os preços dos serviços foram criadas composições de custo unitário, incluídos os equipamentos e alocada a mão-de-obra com os profissionais correspondentes, em quantidades suficientes e com coeficientes adequados às produções e permanências previstas para os equipamentos. Visto que não havia nenhum banco de dados conhecido e definido pela LDO como obrigatório, foram encontradas composições de custos que atendessem as características exigidas no empreendimento.

71.
Sobre a formação dos preços, relatou, também, que, devido à especificidade da obra, foi necessário realizar pesquisa bem mais aprofundada no mercado em busca de custos de insumos e serviços, os quais em sua maioria são específicos ou de escala distinta da oferecida pelas tabelas oficiais, principalmente dos equipamentos de grande porte requeridos para sua realização. 

72.
Atinente à pesquisa de mercado, o Ibec informou ter verificado que os salários do Sinapi estavam inferiores aos legais e que o percentual de encargos sociais estava muito defasado. Não obstante, calculou o custo dos serviços com os valores assumidos pelo Sinapi-ES. 

73.
O estudo utilizou a tabela de Custo Horário de Utilização de Equipamentos – CHUE para os equipamentos que não foram encontrados na lista de insumos do Sinapi, com considerações tradicionais de cálculo do custo horário a partir do valor de aquisição do equipamento e das premissas de depreciação horária, juros, vida útil, manutenção, material e operação, quando fosse o caso. Ademais, foram adotados pelo Ibec outros referenciais como Sicro 2, Sicro 3 e Seinfra-CE.

74.
A seguir expõe-se sumariamente a metodologia adotada pelo Ibec para os principais serviços examinados:


a)
encargos sociais: o percentual empregado foi de 180,6%;


b)
BDI: adotado percentual de 32,50%, mesmo valor adotado no orçamento licitado;


c)
plataforma cantitravel: criou-se composição para fabricação e uso da cantitravel durante os prazos dos serviços contratados;


d)
enrocamento tout venant: utilizado como parâmetro o Sicro 3, com ajustes;


e)
manuseio e cravação de camisa: foram acrescentados os custos horários de equipamentos calculados e de mão-de-obra encontrada;


f)
armação CA 50: foi adotada a  composição do Sicro 2, adicionou-se o item encarregado de turma e adotou-se a média aritmética dos custos unitários encontrados no referido sistema para o custo do aço;


g)
escavação em rocha sã: foram introduzidos os custos horários de equipamentos calculados e de mão-de-obra encontrados;


h)
concreto fck=40MPa para peças pré-moldadas: foram utilizadas as composições do Sicro 3 e do Seinfra-CE, com ajustes;


i)
desmonte subaquático de rocha localizada: utilizou-se como base a composição equivalente do Sicro 3, cód. 3416214 - Derrocagem de Granito, e foram efetuadas as devidas alterações nas produtividades dos equipamentos e da mão-de-obra considerando o prazo estimado de 6 meses;


j)
concreto fck=40MPa submerso: foram utilizadas as composições equivalentes do Sicro 3 e Seinfra-CE, complementadas com itens faltantes;


k)
trilho: foi adotado o preço referencial do Sinapi para material;


l)
enrocamento complementar com pedra de mão: adotou-se o valor do item enrocamento tout venant, porém efetuou, para a alocação de equipamentos e mão-de-obra, a proporcionalidade entre os prazos previstos para os dois serviços e entre os volumes a serem executados. Além disso, excluíram-se os equipamentos que não serão utilizados quando da execução dos serviços: o trator de esteiras e o guindaste.


m)
arrasamento de camisa e preparo de topo de camisa: foram introduzidos na composição os custos horários de equipamentos calculados e de mão-de-obra encontrados.


n)
remoção pedra solta: utilizados custos horários de equipamentos calculados e de mão-de-obra encontrados.


o)
contraventamento: foi adotada a composição de custo unitário do Seinfra-CE, complementada pela execução in loco.


p)
transporte e posicionamento da armação CA- 50 nas camisas: utilizado Sicro 3, com ajustes.

75.
Por fim, o referido relatório concluiu que não haveria sobrepreço em relação aos preços unitários utilizados no projeto licitado. A tabela abaixo retrata os preços obtidos.
	Tabela 5  -  Preços unitários obtidos pelo Ibec - Contrato 77/2009:

	Descrição
	PU-Ibec

	Enrocamento com pedras tout venant
	R$ 250,97

	Armação ca-50a p/ estacas/armação CA-50 p/ peças pré-moldadas/armação ca-50a p/ estruturas in loco
	R$ 9,21

	Escavação em rocha sã diametro 0.72 m
	R$ 25.068,22

	Manuseio e cravação de camisa
	R$ 1.102,75

	Concreto fck=40 MPa p/ peças pré-moldadas
	R$ 764,17

	Desmonte subaquático de rocha localizada
	R$ 7.652,38

	Concreto fck=40 MPa submerso
	R$ 1.559,95

	Trilho para porteiner /3º trilho para guindastes antigos
	R$ 2.944,46

	Enrocamento complementar com pedra de mão
	R$ 354,94

	Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca
	R$ 2.235,29

	Remoção de pedra solta
	R$ 3.248,86

	Contraventamento
	R$ 34,54

	Transporte e posicionamento da armação CA 50 nas camisas
	R$ 3,80


76.
Em 7 de junho de 2011, a Codesa anexou aos autos cotações (vol. p., vol. 2, fls. 529-542) de locação do equipamento guindaste de 100 t sobre esteiras nas quais apresenta propostas de preços que variam de R$ 650,00 a R$ 850,00, sendo o preço médio encontrado de R$ 774,11.


Razões de justificativas do Sr. Ângelo José Carvalho Baptista, Diretor Presidente da  (Despacho de 21 de junho de 2010, vol. 1, fls. 256-261, item I, b e c)

77.
O Sr. Ângelo Baptista esclareceu inicialmente que o projeto básico da obra (que continha também o orçamento) foi contratado pela Codesa mediante licitação na modalidade de tomada de preços, do tipo técnica e preço (TP 1/2008), originando o Contrato 71/2008 firmado com a empresa EVB Projetos Estruturais Ltda.

78.
Esclareceu que tal projeto foi recebido por comissão da estatal composta por três profissionais de ampla experiência em obras portuárias, contando cada um com mais de vinte e cinco anos de trabalho, o que deixou os diretores absolutamente confortáveis para decidirem pela abertura da licitação com base naquele orçamento estimativo.

79.
Nesse sentido, defendeu que o orçamento-base da licitação foi elaborado a partir de premissas sólidas, haja vista que, além do Sinapi, procurou-se adotar as cotações que melhor refletissem os reais custos de mercado para os serviços e composições necessários à realização da obra. Transcreveu dados do estudo elaborado pelo Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos, supramencionado e apresentou observações sobre a análise realizada pela Secob-1, transcritas abaixo:

Relativamente ao item enrocamento com pedras tout venant, em análise ao Relatório do TCU, verificamos que se pretendeu impingir aos equipamentos previstos no orçamento da Codesa a mesma produtividade daquele referenciado na Seinfra-CE, a que não podemos coadunar, mormente ao verificarmos as diferenças de capacidade e potência entre os equipamentos verificados.

A Secob-1 entende também que os índices de produtividades utilizados em nosso orçamento são muito baixos, o que contribui sobremaneira para o suposto sobrepreço, em relação à produtividade aplicada no Sinapi e Seinfra-CE e utilizou os coeficientes destes para chegar ao sobrepreço apontado.

Impende ratificar aqui, que não se trata de obra de construção civil simplesmente, mas sim de uma obra portuária altamente especializada, de modo que os índices aplicados pelo Sinapi e Seifra-CE não correspondem à realidade, conforme fartamente estipulado no Projeto Básico da obra.

A título de exemplo, na escavação de rocha sã, pretende a Secob-1 que para a obra em questão nesse item específico seja utilizado o referencial de produtividade contido na tabela da Seinfra-CE, sob alegação de que se trata igualmente de obra portuária.

Sugere para o caso, a aplicação do referencial do código C4299 "Escavação em rocha sã diâmetro 0,93m com utilização de plataformas".

Deixou, contudo, de considerar a Fiscalização, que a produtividade na escavação em rocha sã depende de diversos fatores, aplicáveis a cada local de execução. A mesma situação subaquática no Ceará não se verifica aqui em Vitória.

Nesse caso, haveria de ser considerados aspectos tais como a qualidade da rocha a ser perfurada e a situação operacional do local da obra, não se mostrando viável a comparação da produtividade aplicada no Ceará, que tem condição geológica diferente do Porto de Vitória.

Para sermos verdadeiros, é correto considerar que nem dentro de um mesmo Porto Organizado as condições geológicas são inevitavelmente as mesmas.

Se levarmos em consideração que a Seinfra-CE considerou nesse referencial, por exemplo, as condições geológicas do Porto de Pecém, poderíamos afirmar que a rocha lá é do tipo sedimentar, com um nível de dureza abaixo do que é encontrado no Berço 102 e 103 do Cais Comercial de Vitória, onde a rocha é metamórfica, com dureza muitas vezes superior àquela mencionada na Seinfra-CE, o que traduz uma produtividade muitas vezes menor, conforme também estabelecido no Projeto Básico, com base nas sondagens efetuadas em nosso porto.

Por outro lado, outro fator ímpar na verificação da produtividade, é a taxa de ocupação dos berços do Porto de Vitória e as condições de manobrabilidade do nosso canal, que possui margens estreitas.

A obra será executada com o Porto em plena operação. Ainda que os berços 101 e 102 estejam fora de operação no momento da execução do serviço, o que não sabemos se será possível, há que se considerar, ainda, que para que as manobras de navios destinados a outros berços aconteçam, mister paralisar as obras no mar, notadamente pela movimentação da água e pelo risco de acidentes com as embarcações que estejam manobrando (uma margem é bem próxima à outra).

Tais observações sobre a produtividade versus operações portuárias que ocorrerão concomitantemente com a obra aplicam-se a todos os itens de composição de custo analisados, sendo um equívoco desconsiderar essas condições, tal qual procedeu a Secob-1.

80.
Por fim, defendeu a impossibilidade de responsabilização e aplicação de penalidades aos diretores da Codesa, visto que não as responsabilidades não foram caracterizadas quanto à ação ou à omissão. Aduz que os atos praticados pelos diretores relativamente à Concorrência 3/2009 cingiram-se à aprovação da abertura de licitação na modalidade de concorrência pública do tipo menor preço, com espeque em projeto básico recebido por comissão da estatal especializada no assunto e homologação do resultado da licitação, com a consequente assinatura do contrato, atos rotineiros na gestão da Companhia, ficando a seu cargo somente verificar se todas as etapas do processo foram cumpridas e não a forma com que foram cumpridas.


Razões de justificativa dos Srs. Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva, membros da Comissão Especial de Licitação da Codesa (Despacho de 21 de junho de 2010, vol. 1, fls. 256-261, item II, b e c).

81.
Os responsáveis seguiram a mesma linha de argumentação. 

82.
Preliminarmente, defenderam que a aplicação de determinada taxa de encargos sociais deve ser precedida de uma avaliação do cenário em que esta se aplica.

83.
Nesse sentido argumentaram que no Sinapi não há previsão de encargos sociais para obras portuárias e que, à época de publicação do edital (agosto/2009), o percentual de referência estipulado pelo citado sistema era de 145,51%, acima do valor utilizado pela Codesa. Assim, aduz que o percentual utilizado pela Secob-1 refere-se a novembro/2009, posterior à data de publicação da concorrência.

84.
Sobre encargos sociais relata, ainda, que cada empresa, conforme suas apropriações, obtém realisticamente esses percentuais, pois eles variam conforme o tipo de obra, prazo e a região em que o serviço é feito. Para exemplificar, trouxeram tabelas de encargos sociais de São Paulo (178,32%) e Rio de Janeiro (156,26%).

85.
Por fim, alegaram que o regime de trabalho empreendido (dois turnos para garantir o prazo contratual) justifica o aumento dos encargos sociais. 

86.
No tocante ao orçamento constante do projeto básico, os responsáveis alegaram que a empresa responsável pelo projeto elaborou ampla e aprofundada análise dos preços. 

87.
Em seguida, transcrevem argumentos apresentados pela EVB ao TCU, os quais retratariam que não haveria sobrepreço no orçamento de referência do projeto básico e, sim, subpreço de mais de 10%. 

88.
Concernente às composições de preços da empresa contratada, os responsáveis defendem que não há sobrepreço na proposta vencedora do certame, na medida em que os preços ofertados pela Carioca foram inferiores aos do orçamento referencial licitado. 

89.
Cabe realçar que, na manifestação foi informado que o membro da comissão, Sr. Sergius de Carvalho Furtado, não participou da fiscalização do projeto básico, de modo que não atestou o orçamento apresentado pela EVB.


Manifestação EVB

90.
A EVB alegou que a Secob realizou comparações inadequadas dos itens da planilha orçamentária com os das composições referenciais e utilizou, de modo aleatório, como padrão de comparação cotações que não são impostas por lei e, por conseguinte, não são obrigatórias.

91.
Além disso, segundo a EVB, a Secob desconsiderou as especificidades e a complexidade do empreendimento, bem como os aspectos técnicos do projeto básico.

92.
A EVB destacou, como mais grave, a indicação de sobrepreço por meio da comparação da planilha de preços da empresa contratada com o orçamento estimativo do projeto básico, pois este, nas suas palavras, não foi sequer analisado em profundidade (TC-028.208/2009-7, anexo 7, fl. 7).

93.
Sustentou que se habilitou, conforme exigido, demonstrando estar plenamente apta a contratar com a Codesa a elaboração do projeto básico e que cumpriu todas as obrigações contratuais e legais.

94.
Quanto ao orçamento, a EVB informou que, por ser impossível utilizar o único referencial imposto por lei (Sinapi), realizou profundo e abrangente levantamento de preços, sendo esses aprovados pela Codesa por refletirem o mercado em circunstâncias e empreendimentos semelhantes.

95.
A empresa ressaltou que a Lei 11.768/2008 (LDO 2009), em seu art. 109, admite a substituição da referência Sinapi por outras formas de aferição dos preços de mercado, "quando inaplicáveis os seus termos" (anexo 7, fl. 10, grifo no original). Apontou também que a alínea f, do art. 3º, da Resolução 361/1991, do Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura e Agronomia (Confea), estabelece que o projeto básico deve ser tal que permita "a determinação do custo global da obra com precisão de mais ou menos 15%" (anexo 7, fl. 11, grifo no original).

96.
Assim, a EVB afirmou que sua conduta pautou-se no respeito às normas legais, editalícias e contratuais e que o orçamento por ela formulado representa o valor referencial de mercado para o projeto básico, o qual teria sido elaborado de acordo com a metodologia executiva julgada a mais usual (anexo 7, fls. 11-12).

97.
Para a EVB, a auditoria do TCU limitou-se a analisar os preços ofertados pelo vencedor da concorrência, não adentrando no mérito dos documentos e especificações que compõem o projeto. Isso, segundo a empresa, permite concluir que o TCU atestou não haver qualquer irregularidade nesse material, recaindo o problema apenas sobre a planilha orçamentária. Todavia, de acordo com a empresa, essa planilha não teria sido analisada em profundidade, pois, em suas palavras, a auditoria ateve-se apenas à planilha de preços da vencedora do certame.

98.
Embora o TCU tenha classificado a obra como de média complexidade, a EVB, com base em sua experiência, entende tratar-se de obra de alta complexidade, devido aos seguintes aspectos:


i) fundações – a execução das fundações envolve ancoragem de camisa metálica de 800 mm de diâmetro em rocha sã sob uma camada de lodo de 1,5 a 6 m de espessura. A irregularidade da superfície da rocha dificulta o trabalho de vedação da camisa, tornando necessária a utilização de mão-de-obra especializada nesse tipo de serviço (técnicos, engenheiros e mergulhadores), além de equipamentos adequados. Esse serviço é, portanto, crítico para o andamento da obra e para a estrutura do novo cais;


ii) aterro hidráulico (retroporto do trecho do cais a ser ampliado) – no local de execução desse aterro, há espessa camada de lodo sobre areia. O lançamento das pedras requer cuidado especial para que o lodo seja expulso e as pedras fiquem assentadas sobre a areia, para consolidação do terrapleno, de modo a evitar-se futuros recalques. O enrocamento próximo do cais a ser ampliado apenas poderá ser feito após a cravação e contraventamento das camisas, requerendo cuidado, para evitar-se danos ao estaqueamento. Além disso, esse serviço, devido à distância de lançamento e ao peso elevado da caçamba e das pedras, requer a utilização de guindaste de grande porte, equipado com "clam-shell", posicionado sobre o aterro parcialmente construído.

99.
Ademais, a EVB apontou os serviços de desmonte subaquático de rocha e remoção de pedra solta como potencialmente complexos, pois, caso não seja possível remover o material por meio de equipamentos sobre a água, será utilizada mão-de-obra de mergulhadores e o mergulho no lodo exige pessoal especializado.

100.
Segundo a EVB, será incompleta a análise que prescindir da compreensão dos aspectos acima expostos. Acrescentou que a localização do canteiro e a execução da obra com o porto operativo são fatores que encarecem a obra e que aparentemente não foram considerados pelo TCU.

101.
Afirmou que o canteiro de obras, em Vila Velha, ficará distante da margem do canal (margem oposta à de execução da obra), exigindo o transporte dos pré-moldados de concretos, das armações etc. por meio de carretas ou pranchas rodoviárias e de flutuantes, visto que apenas materiais de pequeno porte e em reduzidas quantidades poderiam chegar à obra via Vitória.

102.
Por exigência da Codesa, durante as obras no berço 101, o berço 102 deverá permanecer ativo e apenas após a liberação do primeiro para operação é que as obras do segundo poderão iniciar-se. Isso teria, segundo a EVB, os seguintes reflexos:


i) tendo em conta que em 2009 os berços 101 e 102 operaram com 331 embarcações, e considerando uma operação de atracação e outra de desatracação, com duração de uma hora cada, haveria ônus de 662 h por ano;


ii) a necessidade de manutenção de um cais em operação enquanto o outro estiver em obras de alargamento elevará os de custos de equipamentos e equipes e/ou provocara desmobilização e remobilização destes.

103.
Alegou que, para uma correta orçamentação, "deve-se formar os preços unitários, com custos diretos e indiretos, considerando os insumos a aplicar, a mão-de-obra direta e indireta, os equipamentos específicos e os serviços subempreitados" (fls. 17 e 18). Feito isso, soma-se o produto dos custos unitários dos serviços pelos seus quantitativos e aplica-se o BDI. Dessa forma, segundo a empresa, orçar com base em tabelas oficiais e extra-oficiais de âmbito geral destorce a realidade e desqualifica trabalhos sérios como os realizados por ela.

104.
Questionou também a aplicação das tabelas de referência: a do Sinapi seria voltada para construção civil predial (habitação urbana, principalmente); a do Sicro 2 trataria apenas de obras rodoviárias; a do Sicro 3, no âmbito das obras aquaviárias, estaria incompleta e teria preços referenciados a 2007 e a da Seinfra-CE, além de referir-se a localidade muito distante de Vitória, supondo que seja oriunda da construção do terminal de Pécem, cuida de escavação em arenito e, em Vitória, a rocha é granito, de maior dureza, e, consequentemente, custo de perfuração mais alto.

105.
A EVB entendeu que o valor correto do sobrepreço advém da comparação entre a referência encontrada pelo TCU e o orçamento do projeto e não daquela com o preço da empresa contratada para a execução da obra.

106.
Por fim, a EVB apresentou estudo no qual substitui os preços das composições unitárias da planilha do projeto básico, sempre que possível, por preços do Sinapi-ES, Sicro 2-RJ e Seinfra-CE. As premissas utilizadas pela EVB foram: a) Sinapi-ES – nov/2009; b) Sicro 2-RJ – nov/2009; c) Seinfra-CE – Jun/2009 (em função da ínfima diferença em relação a nov/2009), apenas para o insumo "Carro inferior – Cantitravel" (Seinfra-CE – 17426); d) materiais – preferencialmente Sinapi, caso não haja o insumo, Sicro 2 e, na sequência, cotações de mercado; e) mão-de-obra – Sicro 2, Sinapi, Seinfra-CE e cotações de mercado, nessa ordem de preferência, e f) equipamentos – na ordem, Sicro 2, Sinapi, Seinfra-CE (para o cantitravel) e cotações de mercado.

107.
O Sicro 2 teria sido usado prioritariamente para a mão-de-obra e os equipamentos por tratar de construções pesadas e envolver pontes e viadutos.

108.
Por esse estudo, a projetista conclui que não haveria sobrepreço no orçamento de referência do projeto básico por ela elaborado, mas subpreço de mais de 10%. 


Manifestação Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A.

109.
Em resumo na resposta à oitiva, a empresa contratada sustentou que a análise empreendida pelo TCU alterou grande parte das fichas de composição, de modo a encontrar os menores valores dos insumos, bem como dos coeficientes de produtividade mais convenientes para comprovar o sobrepreço. Destarte, ressaltou que tal metodologia não produziu um orçamento coerente, uma vez que foi direcionada à obtenção de preços artificialmente mais baixos que os de mercado.

110.
Nesse sentido, argumentou que cada cotação, oficial ou não, segue parâmetros próprios e muitas vezes diversos entre si, que resultarão em preços maiores ou menores para cada insumo, assim a coerência das cotações para orçamentação de obras públicas reside não na sua capacidade imediata de identificar os preços mais baixos para cada insumo, mas sim na sua aptidão para refletir os valores médios encontrados no mercado, em determinadas circunstâncias dadas, para uma gama variada de itens.

111.
A Carioca Engenharia S.A. defendeu a aplicação do Sinapi somente àquelas obras que contenham identidade com relação aos itens cotados pelo referido sistema, assim, no caso de divergência entre o valor de um item cotado no referido sistema e o seu valor de mercado, deve prevalecer este.

112.
De tal modo as cotações utilizadas pela Secob-1 e Secex-ES para verificar o suposto sobrepreço não se aplicam de modo perfeito à natureza dos serviços e insumos empregados no empreendimento.

113.
A empresa ressalta que a Lei 11.768/2008 (LDO 2009), em seu art. 109, admite que na ausência de correspondência dos itens orçados com aqueles do Sinapi, é facultado ao administrador utilizar cotações aprovadas pelo órgão a que pertença, como também poderá o administrador afastar justificadamente a aplicabilidade de tais custos.

114.
Atinente à utilização do Sicro-2 igualmente como para o Sinapi, defendeu a utilização criteriosa das composições do referido sistema para cálculo de sobrepreço, tendo em vista o fato de que essas não representariam as especificidades daquela obra. 

115.
Nessa direção, por um lado, as composições do Sicro seriam admissíveis apenas para a execução de obras rodoviárias. De outro lado, a existência de especificidades da obra afastaria a possibilidade de aplicação automática de parâmetros abstratos de sistemas de preços ao referido contrato.

116.
Trouxe a informação de que o próprio TCU (Decisão 1088/2001) em um caso concreto já teria afastado a aplicação do Sicro, por considerar que este índice não seria adequado a uma obra rodoviária contratada pelo DNER, de forma a acatar média de preços de propostas em dada licitação como padrão de preços de mercado, em detrimento dos resultados obtido a partir do Sicro. 

117.
Aduziu, também, que não pode a Administração esperar do particular a apresentação de propostas em certame licitatório com preço abaixo dos de mercado. Nem tampouco deve ficar restrita aos ditos preços de mercado só porque constam de índice que, embora proveniente de fonte oficial, é inexato, desatualizado ou omisso para a aquisição dos bens ou serviços necessários ao exercício de seus misteres. Assim, o Estado deve remunerar o particular pelo real e justo preço de sua contribuição à coletividade, em prestígio ao  principio da moralidade e da propriedade privada (anexo 8, fls. 27-28).

118.
Defendeu ainda a liberdade de cada empresa em utilizar seus sistemas de e ressaltou que aceitar procedimento descrito pelo TCU descaracterizaria totalmente a identidade da empresa executora no que se refere a sua experiência, cerceando o seu direito constitucional de liberdade dentro do conceito democrático de livre iniciativa.

119.
Quanto aos encargos sociais a empresa apresentou esclarecimentos exposto pela Codesa, de que o Sinapi não possui cotação específica de encargos sociais para obras portuárias e que se fosse utilizado os percentuais cotados à época da publicação do edital (agosto de 2009) o percentual seria de 145,61% (percentual utilizado no orçamento-base da licitação-137%). Os percentuais empregados pelo Seinfra-CE refletem a realidade e o contexto das contratações realizadas por esse órgão, da mesma forma que o sindicato da construção civil de São Paulo fixa percentual de 178,32% e do Rio de Janeiro, o percentual de 156,26%.

120.
Aduziu ainda que os percentuais adotados na proposta foram baseados na experiência de empresa, em face de todas as obrigações assumidas sob o Contrato 77/2009, incluindo-se aí a estimativa de turnos em que os trabalhos serão desenvolvidos, haja vista que a obra será realizada com o porto em operação.  

121.
Concluiu que, no caso em tela repudia-se a utilização imponderada dos índices de preços oficiais, bem como a alteração dos coeficientes de produtividade e encargos sociais de forma incompatível com a realidade da obra, como foi realizado pela Secob-1 e Secex-ES. Nesse sentido reitera a lisura e legalidade do processo que originou o contrato, ressaltando a proteção constitucional à manutenção das condições efetivas da proposta oferecida, o que significa a impossibilidade de alteração unilateral para reduzir a contraprestação administrativa aos serviços prestados pela empresa.

122.
A empresa Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A. trouxe ainda outras alegações de natureza técnica, a fim de justificar o preço dos serviços executados. Lista-se a seguir, de forma pontuada e sintetizada, os argumentos (Anexo 8, fls. 57-87):

a)
plataforma cantitravel: na composição de custo do referido equipamento foi prevista uma quantidade de equipamentos maior do que o previsto na metodologia executiva proposta, com intuito de minimizar o risco de descontinuidade dos serviços, haja vista o difícil acesso a cantitravel;

b)
especificação dos guindastes: a empresa alegou que a Secob-1 não deveria ter adotado na composição da cantritavel um guindaste de 100 toneladas, pois na metodologia executiva proposta pela empresa estava previsto um equipamento com capacidade de 150 toneladas. Ademais, criticou a metodologia empregada pela secretaria especializada porque na tabela de custo da Seinfra-CE só há previsão de guindaste sob pneus de 135 toneladas;

c)
operador de bate-estaca e ajudante de bate-estaca: informou que não há duplicidade de cobrança das referidas mãos-de-obra, pois na composição de preço de manuseio e cravação de camisa não há referência a essa mão-de-obra. Além disso, os ajudantes e o operador de bate-estaca estarão trabalhando sobre a plataforma em todas as atividades lá desenvolvidas;

d)
enrocamento tout venant: aduziu que o lançamento das pedras será feito de maneira cuidadosa, pois ocorrerá entre as estacas já executadas e contraventadas, fato que justificaria tal produtividade. Assim defende a não aplicação da composição da Seinfra-CE;

e)
custo horário dos equipamentos: informou que o custo utilizado pela Secob-1 para o trator D8T, código A001 do Sicro 2, refere-se apenas ao componente para equipamento Caterpillar D8T e não ao custo horário produtivo deste. Assim o item correto seria o E003 do Sicro 2. Para o guindaste apresentou a mesmas justificativas abordadas na plataforma cantitravel;

f)
localização de jazida e transporte de materiais: relatou que houve erro do TCU na escolha do item 1 A 00 002 91 do Sicro 2, pois existe item específico para tal serviço, 1 A 00 002 08 – Transporte local com basc. p/ rocha rodov. pav.;

g)
material do enrocamento: defendeu o uso do item 00004730-Pedra de mão ou pedra rachão p/ muro de arrimo/ fundação/ enrocamento do Sinapi;

h)
armação CA-50 p/ estacas: aduziu que as produtividades do Sinapi não são adequadas para obra em questão por não refletir as características de uma obra portuária. Justificou que o serviço requer cuidados adicionais que diminuem a produtividade;

i)
custo do aço CA-50: defendeu uma perda maior em obras marítimas devido ao corte de barras de aço de maior bitola com comprimentos que não permitem reaproveitamento da sobra;

j)
escavação em rocha sã 0,72m: trouxe a informação de que a produtividade na execução de tal serviço depende de vários fatores pertinentes a cada obra, a exemplo do tipo e da condição da rocha a ser perfurada, tipo de estaca, equipamento utilizado, operação portuária e outros. Assim, alegou que a composição da Seinfra-CE usou como parâmetro o tipo de rocha existente no Ceará de menor dureza, que permite uma produtividade de 1 a 1,5 metros por hora trabalhada da perfuratriz Wirth. Já no Espírito Santo, devido a maior dureza da rocha a produtividade alcançada é de 0,15 metros por hora trabalhada;

k)
utilização da perfuratriz Wirth: na composição foi prevista a disposição do equipamento por todo o prazo da obra, trabalhando ou não. Assim, foi considerado o valor mensal, de modo que não se deve considerar o custo improdutivo;

l)
concreto fck=40 MPa p/ peças pré-moldadas: defendeu o uso de concreto especial para obras marítimas e, portanto, concretos com essas características não são usuais de serem encontrados no mercado e devem ser orçados e estudados detalhadamente;

m)
 concreto fck=40 MPa – submerso: informou que o concreto submerso possui características executivas diferenciadas, e devido ao fato de ser lançado no interior das camisas deve ser processado com um tipo de aditivo superplastificante que tenha efeito duradouro. Logo os cuidados com o traço, acompanhamento e lançamento são ainda maiores. Informou ainda que o TCU errou ao adotar o coeficiente de produtividade da Seinfra-CE para a produtividade da bomba para concreto;

n)
desmonte localizado de rocha subaquática: defendeu que esse serviço é caracterizado por ser um dos mais complexos, por ser uma derrocagem de pequeno volume a ser realizada em área urbana. Aduziu também que a rocha a ser removida tem alta dureza e baixo índice de produtividade. Destarte, considerou descabida a comparação com o serviço realizado em Angra III. Relatou ainda que o serviço de transporte foi mal dimensionado devido à distancias diferentes e que não se pode adotar a composição de Angra III como similar, uma vez que não foram considerados equipamentos de apoio na perfuração e carga de explosivos, escavação e transporte marítimos (flutuante metálico com torre de perfuração, flutuante metálico com escavadeira com caçamba tipo clamshell e batelão autopropulsado);

o)
trilho para portainer: relatou que a Secob-1 utilizou-se de alterações arbitrárias, sem se aprofundar no aspecto técnico. Defendeu que a baixa produtividade na execução do referido serviço está relacionada com o processo de solda aluminotérmica, e com o fato da obra ser realizada em duas etapas independentes com o cais em plena operação; e

p)
enrocamento complementar com pedra de mão: defendeu que tal serviço deverá ser feito com lançamento cuidadoso, submerso e acompanhado por mergulhadores, fato que justifica a produtividade mais reduzida em relação ao enrocamento com tout venant além da influência da granulometria das pedras de mão. Aduziu que não pode ser utilizado o guindaste da tabela da Seinfra como também a composição do Sicro 3, código 0805227 (enrocamento espalhamento e compactação).

123.
Atinente ao estudo realizado pela equipe de auditoria no âmbito do Fiscobras 2011, a empresa primeiramente afirmou que, na tabela do demonstrativo do sobrepreço elaborada pela Secob-4, há um erro de quantitativos de forma que o sobrepreço apurado seria de R$ 15.764.831,30.

124.
Alegou, também, que o referido relatório possui graves equívocos decorrentes da incoerência dos critérios utilizados para apuração dos preços de referência, citando três exemplos:


a) enrocamento tout venant: aduz que o preço cotado pela equipe de auditoria de R$ 19,50 refere-se a cada tonelada da pedra e não ao metro cúbico. Assim, caso seja realizado a transformação para metro cúbico, o valor aumenta para R$ 35,10/m³;


b) guindaste: a equipe de auditoria teria utilizado o menor preço da cotação; 


c) escavação de rocha sã: a Secob não observou a produtividade real da perfuratriz; e


d) plataforma cantitravel: informou que a Seifra-CE é a única tabela no Brasil que tem referência de preço para a plataforma, cujo valor é de R$ 617,00/h. Afirmou, também, que a fiscalização utilizou o menor preço de cotação para o equipamento guindaste e retirou a mão-de-obra de ajudantes.

125.
Em 17 de junho de 2011, a contratada anexou aos autos declaração de uma empresa especializada em fundações profundas e especiais, Fundações Especiais Ltda., na qual afirmou que a produtividade média histórica de suas apropriações para escavação em rocha sã granítica, com perfuratriz Wirth no diâmetro de 0,70 m está entre 20 e 30 cm por hora de trabalho de equipamento. No mesmo documento a empresa apresentou seu manual interno demonstrando a produtividade do referido equipamento. 


Análise das manifestações dos responsáveis

126.
Como as justificativas de um dos interessados deve aproveitar a todos (art. 161 do Regimento Interno do TCU) os argumentos apresentados serão analisados todos em conjunto:


Do estudo elaborado pelo Ibec

127.
Quanto à documentação apresentada pela Codesa em sede de manifestação preliminar e oitiva, cabe ressaltar que tais documentos já foram objeto de análise da Secob-1, a qual concluiu que os argumentos prestados não se mostraram suficientes para afastar as irregularidades apontadas. Na oportunidade, foi minuciosamente avaliada defesa que transcreveu os dados do estudo elaborado pelo Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos (v. p., vol. 2, fls. 461 - 487).

128.
Contudo, no relatório elaborado no âmbito do Fiscobras 2011 (TC 005.995/2011-6), verificou-se que, para formação dos preços de referência, foram levados em consideração os argumentos apresentados pelos responsáveis, inclusive o relatório do Ibec e as manifestações das empresas: 

Foram aceitas algumas alegações apresentadas pelos responsáveis, por se afigurarem plausíveis. Ressalta-se que, para analisar os argumentos trazidos pelos responsáveis, foram realizadas consultas a fabricantes de equipamentos, cotações e pesquisas de mercado, sempre com intuito de estimar um preço justo para a obra, visto que a Administração não pode arcar com as particularidades das suas contratadas. (Item 3.1.1, p. 5)

O presente estudo teve como alicerce a auditoria do TCU no âmbito do Fiscobras 2010. Ressalta-se, porém, que foram levadas em consideração as manifestações apresentadas pela empresa contratada e pela Codesa (relatório do Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos) no âmbito dos processos TC 028.208/2009-7 e TC 007.403/2010-0.

Assim, foram feitos ajustes no orçamento referencial de modo a considerar os aspectos supramencionados e outros trazidos pela equipe de auditoria obtidos durante a fiscalização. 

Utilização de sistemas oficiais de preço como paradigma

129.
 Acerca do uso dos sistemas referenciais de preço tais como o Sicro e Sinapi, as defesas discorreram sobre argumentos já exaustivamente discutidos nesta Corte, a exemplo, da alegação de que os referidos sistemas não consideram as condições reais de execução de cada empreendimento e a ausência de adaptações a situações particulares, questões já abarcadas nos Acórdãos 260/2004, 1.379/2004, 1.595/2006, 1.616/2006, 2006/2006, 2.127/2006, 501/2009, 1.140/2011 todos do TCU-Plenário.

130.
Em suma, o que se extrai das reiteradas decisões do Tribunal, é que as dúvidas da utilização do Sicro ou Sinapi como referencial de preços já foram superadas e o assunto está já pacificado no âmbito do TCU. 

131.
Ademais, tais paradigmas são os sistemas de referência de preços oficiais do governo federal previstos na lei de diretrizes orçamentárias de cada ano. A lei permite que apenas em situações especiais os preços sejam superiores aos daqueles sistemas desde que devidamente justificados pela autoridade competente. Ainda que seja necessária a consideração de particularidades de cada obra, o uso dos referidos sistemas não somente é aceitável, como é recomendável.

132.
Deve-se relatar que os preços coletados para as composições do Sinapi e Sicro não levam em conta economia de escala, o que faz com que as condições de aquisição pelas contratadas sejam, em geral, mais vantajosas, especialmente para as obras de grande porte. No entanto, não se pretende aqui que a Administração se beneficie disto, mas apenas enfatiza-se tal informação para salientar que tais sistemas paradigmas apresentam-se eficazes na estimativa do preço teto de uma obra pública.

133.
No tocante à produtividade e ao consumo de materiais, equipamentos e mãos-de-obra, os referidos sistemas adotam coeficientes médios ou mais prováveis. 

134.
A respeito desse tema vale transcrever o seguinte trecho extraído do relatório que embasou o voto do Acórdão 2065/2007-TCU-Plenário:

Para a contratação de uma obra pública, deve haver coerência no orçamento de referência do edital. Normalmente adotam-se coeficientes e consumos médios, avaliando que, apesar de especificidades em cada serviço possam demandar ajustes em cada composição, na média e globalmente, o orçamento encontra-se plenamente adequado para uma correta estimativa de custos e embasamento para o bom andamento do contrato.

45. O que não é razoável e proporcional é efetuar tais ajustes somente naquilo que onera o preço de cada composição... deve haver o mínimo de coerência na metodologia utilizada. (grifos acrescidos)

135.
De tal modo, se não é admissível à contratada alterar os paradigmas somente naquilo que as beneficie, também não é razoável efetuar ajustes somente naquilo que as prejudique. Deve haver coerência na metodologia.

136.
É o que ocorre na análise dos encargos sociais. Admite-se que a empresa aumente tais percentuais, desde que isso implique, por exemplo, aumento da jornada de trabalho. Assim, o preço contratado pela Administração continuaria dentro do esperado em condições reais de mercado.

137.
É de se destacar ainda que, se, por um lado, essa obra sofrerá interferência da operação portuária (o que, em tese, diminuiriam as produtividades dos serviços), por outro lado, o fato de ser pontualmente localizada, facilita o planejamento da execução de tais serviços, diferente do que ocorre numa obra linear (uma adutora, linha de transmissão ou rodovia, por exemplo). Ademais, o fato de a empresa ser experiente no setor tende a acarretar menores custos.

138.
Assim, se tais premissas forem seguidas, o orçamento referencial estimado para a avaliação do custo da obra refletirá adequadamente o preço esperado do empreendimento. 

139.
Vale enfatizar, todavia, que as composições dos referidos sistemas para cálculo de sobrepreço devem ser utilizadas criteriosamente, tendo em vista as especificidades da obra.   

140.
Logo, conforme será demonstrado nessa instrução, constatou-se que as composições de custos apresentadas no Relatório de Fiscalização 254/2011 levaram em consideração tais especificidades, pois nas composições alusivas aos serviços específicos do empreendimento, foram adotadas as produtividades previstas no edital, na proposta da empresa contratada ou nos orçamentos de obras semelhantes, além de observar a metodologia executiva proposta pela contratada, de modo a verificar a justeza das teses da defesa. 

141.
Cabe observar que não foram aceitos produtividades e consumos apenas quando as respectivas justificativas não foram confirmadas a partir das informações obtidas nas pesquisas realizadas.

142.
Outro ponto considerado no exame refere-se ao fato de que os preços do Sicro e Sinapi não consideram as distâncias de transporte de insumos e materiais. Assim sendo, os custos com transporte de materiais foram calculados e incorporados às composições do sistema, conforme dados obtidos na fiscalização.

143.
Em que pese cada empresa ter a liberdade de utilizar seus sistemas de orçamentos, ao contratar com a Administração, essa não pode arcar com as particularidades das suas contratadas, pois só está autorizada a pagar o preço justo e legal. Assim, a parcela do preço contratado que excede o preço justo configura prejuízo, uma vez que haverá desembolso sem qualquer contraprestação e, obviamente, sem base legal.

144.
Ademais, um maior gasto ocasionado por situações específicas de uma empresa deveria resultar em maior produtividade e, consequentemente, em menores custos.

145.
Portanto, consoante à jurisprudência dominante do TCU, é inequívoca a adequação dos custos paradigma obtidos por meio de sistemas oficiais do governo. 

146.
Por fim, é importante salientar que as tabelas de custos da Seinfra-CE foram utilizadas subsidiariamente, apenas quando ficou comprovada sua adequação através de comparações com outras referências ou com orçamentos de obras semelhantes. Foram, por exemplo, os casos do custo horário da perfuratriz Wirth em que o custo horário calculado a partir do preço do equipamento oferecido pelo fabricante foi de R$ 510,14/ h, enquanto o custo estipulado pela Seinfra é de R$ 700,00/ h  e do concreto fck = 40 MPa, que quando comparado com preços de outras obras ficou comprovado seu caráter conservador. 


Verificação de erro material da planilha de sobrepreço transcrita no Relatório de Fiscalização 254/2011 (TC 005.995/2011-6)

147.
Houve um erro na soma dos sobrepreços dos serviços analisados na planilha de transcrita no Relatório de Fiscalização 254/2011, elaborada pela Secob-4, de modo que o montante identificado pela referida auditoria na realidade foi de R$ 15.762.747,58.

148.
 Essa diferença (R$ 483.303,28) ocorreu, porque no cálculo do sobrepreço dos quatro últimos itens da amostra, efetuado no software Excel, foram considerados os valores referenciais estimados pela fiscalização realizada em 2010, que, por serem inferiores aos apurados em 2011, acarretaram um sobrepreço superior para os referidos itens, segundo detalhado na tabela abaixo:

				
	Tabela 6 - Tabela demonstrativa do sobrepreço no Fiscobras 2011


	Descrição

	Sobrepreço Relatório 254/2011 - Valor (R$)

	Preço Unitário – Referência, Fiscobras 2011 (R$)

	Sobrepreço corrigido - Valor (R$)


	Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca

	105.333,30

	1.741,68

	983,33


	Remoção de pedra solta

	65.114,42

	2.453,20

	29.286,15


	Contraventamento

	166.883,82

	29,57

	10.976,11


	Transporte e posicionamento da armação CA 50 nas camisas

	342.319,90

	2,95

	155.102,57


		Total sobrepreço dos itens - 2010 (A)

	679.651,44


		Total sobrepreço dos itens - 2011 (B)

	196.348,16


		Diferença (A - B)

	483.303,28


		Sobrepreço corrigido 

	15.762.747,58



	


Avaliação das composições de preços referenciais adotadas no Relatório de Fiscalização 254/2011 (Fiscobras 2011) e comparação com outras referências de mercado.

149.
Devido à importância da análise do sobrepreço, imprescindível se faz reavaliar em detalhes cada adaptação proposta. 

150.
Outrossim, a fim de verificar a adequação dos referenciais utilizados na fiscalização de 2011, estão aqui comparados os preços estimados pela equipe de auditoria com outras referências, como projetos básicos e propostas de licitações de obras semelhantes.

Encargos sociais

151.
Foram acolhidas as ponderações dos responsáveis. Adotou-se para mão-de-obra as tabelas do Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil - Sinapi (Vitória-ES, novembro de 2009), com encargo social de 139,98%, previsto na proposta da contratada. Tal percentual foi acatado, haja vista os responsáveis comprovarem a sua aplicabilidade para a obra em questão, em face da apresentação da Convenção Coletiva de Trabalho 2009/2010 dos sindicatos da construção do estado do Espírito Santo e da tabela de encargos sociais do Sindicato da Indústria da Construção Civil do Estado do Espírito.

Plataforma cantitravel

152.
A diferença de preço entre o preço contratado e o preço de referência deve-se aos seguintes itens: guindaste sobre esteiras com capacidade de 100 t, mão-de-obra e diesel.

153.
Para o preço do guindaste, por falta de referência, a equipe de auditoria adotou o preço de R$ 650,00, o qual inclui o custo do operador e diesel. Por incluir esse custo de operador e diesel, o insumo mão-de-obra foi retirado da composição.

154.
Foram retiradas também as mãos-de-obra referentes ao operador e ao ajudante de bate-estaca, pois a plataforma é empregada em serviços que não as utilizam. Assim, caso esses itens fossem mantidos na composição, conforme sugerido pelos responsáveis, haveriam pagamentos sem as devidas contraprestações.

155.
 Quanto ao diesel, foi considerado apenas o consumo da máquina de solda (30 l/h, vol. p., vol. 2, fls. 551-553), visto que, para os equipamentos, foram adotados os custos produtivos previstos pelo Sicro-2/RJ (data-base: novembro/2009) que já inclui combustível e operador. 

156.
De modo a considerar as especificidades da obra, foi mantido o número de equipamentos a bordo da plataforma contemplados na composição da contratada (vol. p., vol. 2, fl. 554), bem como foram empregadas as produtividades e o consumo dos equipamentos e materiais previstos na proposta vencedora. 

157.
Apesar de tais ajustes, o custo obtido pelo estudo foi inferior (R$ 1.693,92; vol. p., vol. 2, fl. 553) ao contratado (R$ 1.901,30; vol. p., vol. 2, fl. 554). 

158.
As composições da EVB e da proposta contratada apresentaram impropriedades ao considerar no campo mão-de-obra os itens: operador de bate-estaca, ajudante de bate-estaca e operador de guincho pelos motivos supracitados.

159.
Diante dos questionamentos apostos pela contratada e pela Codesa, pesquisaram-se outras referências para o custo horário do guindaste sobre esteira com capacidade de 100 t. Com fins de elidir quaisquer dúvidas segue na Tabela 7 ampla relação dos resultados obtidos (vol. p, vol. 2, fls. 587-614).

	Tabela 7. Preço de guindaste sobre esteira capacidade 100 a 150 toneladas (tabelas referenciais e outras obras) 

	Fonte
	Equipamento
	Custo horário

	Licitação: Pier petroleiro, porto de Suape (proposta consórcio Queiroz Galvão/ Mendes Junior/ Eterpa)
	Guindaste 150 t American
	R$ 454,70

	Projeto básico: Pier petroleiro, porto de Suape
	Guindaste 120 t
	R$ 501,04

	Tabela de valores pera remuneração de equipamentos de construção e montagem -Associação Brasileira de Engª Industrial (Abemi)
	Guindaste s/esteira 100 t
	R$ 536,42

	Tabela de valores pera remuneração de equipamentos de construção e montagem -Associação Brasileira de Engª Industrial (Abemi)
	Guindaste s/esteira 150 t
	R$ 689,68

	BSM Engenharia (cotação, março/2010) - projeto básico: construção do píer para passageiro no porto do Rio de Janeiro
	Guindaste sobre esteira. Manitowoc 222, sobre esteiras. lança treliçada, capacidade nominal de 100 toneladas.
	R$ 450,00

	BSM Engenharia (cotação, março 2010) - projeto básico: construção do píer para passageiro no porto do Rio de Janeiro
	Guindaste sobre esteiras, Manitowoc , capacidade nominal 150 t.
	R$ 650,00

	Guindastes Tatuapé (cotação, março 2010)  - projeto básico: construção do píer para passageiro no porto do Rio de Janeiro
	Guindaste sobre esteiras, Liebherr, modelo LTR 1100, capacidade 100 t.
	R$ 440,00

	Transreta (cotação, março 2010) - projeto básico: construção do píer para passageiro no porto do Rio de Janeiro
	Guindaste Liebherr LTM 1100, capacidade 130 toneladas, configurado para 100 t.
	R$ 390,00

	Transreta (cotação, março 2010) - projeto básico: construção do píer para passageiro no porto do Rio de Janeiro
	Guindaste Liebherr LTM 1100, capacidade 250 toneladas, configurado para 150 t.
	R$ 640,00

	Observação 1: Esses preços contemplam despesas de operador, de combustíveis e de lubrificantes, razão pela qual esses itens foram excluídos.

	Observação 2: Os preços foram atualizados para data-base do contrato (novembro/2009) com índice de reajuste presente na tabela da Abemi (vol. p., vol. 2, fls. 643-645)


160.
Ao analisar a Tabela 7, verifica-se que o custo horário adotado pela equipe de auditoria para o guindaste sobre esteira com capacidade de 100 t, Fiscobras 2011, no valor de R$ 650,00, encontra-se, inclusive, acima de valores de mercado dos guindastes com capacidade maior, ou seja, de 150 t. Logo, fica comprovada a inadequação do preço contratado. 

161.
A empresa alegou que, para formar o valor de referência do insumo plataforma cantitravel, deveria ser adotado o preço previsto na tabela da Seinfra-CE, por ser a única no Brasil a ter esse preço, no valor de R$ 617,00/h. Contudo, a aludida tabela não descreve as dimensões, especificidades e aparelhamentos da plataforma considerada (vol. p., vol. 2, fl. 641), de modo a impossibilitar a avaliação de sua adequação para a obra em exame, pois o valor desse equipamento está diretamente relacionado as suas dimensões, inclusive esse argumento foi exposto pela própria Codesa em resposta ao Relatório Preliminar 310/2010 (item 3.1.8), cujo trecho encontra-se transcrito a seguir:

Como se não bastasse, a plataforma cantitravel, convém destacar, é um equipamento específico na execução de cravações em obras marítimas. O valor desse equipamento é diretamente proporcional ao seu dimensionamento, que varia de obra para obra. Este equipamento é usado na execução de diversos serviços, por isso foi orçado como equipamento auxiliar e diluído entre em vários itens.

Além disso, e apenas por amor ao debate, uma vez que não tivemos acesso a qualquer demonstrativo de cálculo, não se pode esquecer que o valor previsto pela empresa contratada (R$ 1.901,30) contempla diversos insumos agregados à plataforma metálica que compõe o cantitravel. Qualquer comparação referencial, portanto, deve considerar tal fato e as especificidades do que levou à composição do preço proposto. 

Nas tabelas de referência citadas no relatório preliminar apenas na tabela do Seinfra do Ceará consta a plataforma cantitravel, a um preço unitário de R$ 676,00/h. Contudo, este valor não leva em conta os acessórios para o funcionamento do equipamento, sobretudo no que se refere ao item do guindaste, parte integrante fundamental à operação da plataforma cantitravel. Tais particularidades foram consideradas no orçamento referência da Codesa e na proposta da empresa contratada. Esta, a título exemplificativo, apresentou composição do cantitravel com preço da plataforma metálica de R$ 318,00 contra os R$ 676,00 da tabela mencionada. (Relatório de Fiscalização 319/2010, fl. 22; grifos acrescidos)

162.
Destarte, o mais adequado é adotar o preço para o insumo plataforma cantitravel previsto na composição da contratada, pois leva em conta a especificidade da obra. 

163.
Ademais, na composição de referência elaborada pela Secob-4, além do preço da plataforma, foram adotados os números de aparelhamentos e coeficientes elencados na planilha de preço da contratada.

164.
Pelos motivos expostos, será mantido o valor indicado no Relatório de Fiscalização 254/2011 de R$ 1.693,92 (vol. p, vol. 2, fl. 553) para o serviço plataforma cantitravel, segundo o qual a equipe de auditoria calculou o preço horário da cantitravel por meio das pesquisas de custos unitários realizadas no mercado e aos sistemas referenciais do Sicro e Sinapi, além de levar em consideração os argumentos expostos pelos responsáveis. 


Enrocamento tout venant
165.
Na composição adotada pela EVB e pela Carioca para o enrocamento com pedras tout venant (pedras de grande tamanho, sem processo de britagem, manuseada com uso de equipamentos conhecida como pedra de enrocamento), foi identificada inconsistência quando se observa que o custo adotado para o fornecimento do insumo (R$ 45,00) é o mesmo da pedra de mão do Sicro 2 (dimensão da ordem de 20 cm, que pode ser manuseada, obtida na primeira britagem).
166.
Para justificar tal valor a empresa informou que no mercado não há diferença entre os preços da pedra tout venant e a pedra de mão. Entretanto, a partir de pesquisa realizada nas pedreiras localizadas no entorno de Vitória foram identificadas diferenças relevantes de preços para tais insumos, conforme demonstrado na Tabela 8. A pesquisa comprovou que a pedra de mão e a tout venant são materiais distintos, conforme defendido pela Secob-1 em diversas análises (Relatório de Fiscalização 254/2011, fl. 19).
167.
De tal modo, a equipe de auditoria adotou o valor de R$ 24,01/m³, previsto nas tabelas do Sicro-2/RJ (data-base: novembro/2009), item 1 A 01 150 01 – Rocha p/ britagem c/ perfuratriz (vol. p, vol. 2, fl. 615).
	Tabela 8. Cotação pedra tout venant e pedra de mão
	
	

	EMPRESA
	PEDRA MÃO
	TOUT VENANT

	Só Brita Industrial - (27) 33411711
	R$ 37,50
	R$ 19,50

	Brasiltalia - (27) 3246-0400
	R$ 38,00
	-

	Itaúna
	R$ 39,00
	-

	Rydien Mineração (27) 3200-4474
	R$ 28,00
	R$ 18,90

	Pedreira Aracruz (27) 3256-1514
	R$ 19,00
	R$ 19,00


168.
Acerca da produtividade, foram acolhidas as alegações de que o lançamento das pedras será feito de maneira cuidadosa, por ocorrer entre estacas já executadas e contraventadas, fato que afeta a execução do serviço. Foram acatadas também as alegações sobre os coeficientes de consumo do material e transporte de rocha. Assim, na composição realizada pela equipe de auditoria, foram considerados os índices previstos pela contratada e adicionado o serviço de transporte da pedra da jazida ao canteiro (1 A 00 002 08 – Transporte local c/ basc. p/ rocha pav, Sicro 2-RJ).

169.
Contudo, após essas alterações o preço encontrado para o serviço foi de R$ 164,92, inferior ao orçado pela contratada de R$ 195,32.

170.
É certo que o preço encontrado na pesquisa realizada pela Secob-4 refere-se a uma tonelada. Entretanto, diferentemente do que a contratada relatou, não há que se falar em erro básico na análise feita pela equipe de auditoria, pois, o valor do insumo (pedra tout venant) empregado na composição de referência foi o do Sicro 2, correspondente a um metro cúbico de pedra. Logo, o preço cotado não interferiu no valor de referência, apenas serviu para dirimir qualquer dúvida quanto às diferenças dos materiais pedra de mão e pedra tout venant.

171.
Foi utilizado como referência o valor encontrado na pesquisa realizada de R$ 29,30/ m³, resultado da média de preços encontrados (R$ 19,13/t) convertido para metro cúbico e ajustado para a data-base do contrato (novembro/2009) mediante índice da Fundação Getúlio Vargas (FGV), obras portuárias coluna 43, enrocamento (vol. p., vol. 2, fls. 643-645). A massa específica utilizada foi de 1,6 m³/t, coeficiente obtido junto a uma das pedreiras consultadas (vol. p, vol. 2, fl. 582).

172.
 Com essa alteração, o custo unitário referencial do enrocamento com tout venant adotado nessa instrução foi de R$ 173,66 (vol. p, vol. 2, fl. 555), persistindo, destarte, o sobrepreço.


Armação CA-50

173.
O principal questionamento dos responsáveis refere-se à adoção da produtividade do Sinapi para a obra em questão, por não refletir as características de uma obra portuária e o coeficiente de perda do aço. Justificou que o serviço requer cuidados adicionais que diminuem a produtividade.

174.
A equipe de auditoria, em seu exame, não utilizou diretamente a produtividade e perda prevista no Sinapi, embora sabendo que todos os trabalhos de montagem das armaduras serão executados no canteiro (metodologia executiva, p. 32; anexo 3, fl. 174; Relatório de Fiscalização 254/2011, fl. 20). De tal modo, foi utilizada a produtividade de uma obra similar: Píeres para navios de passageiros do Rio de Janeiro (Concorrência 6/2010 da Companhia Docas do Rio de Janeiro, vol. p, vol. 2, fl. 621), pois os responsáveis não comprovaram objetivamente a produtividade prevista nas suas composições.

175.
Para o custo do aço CA 50 foi adotado o preço previsto no Sicro 2 – RJ (novembro/2009), no valor de R$ 4,19.

176.
Por fim, o preço encontrado (R$ 8,60, vol. p, vol. 2, fl. 558) foi inferior ao contratado (R$ 8,91), o que caracteriza o sobrepreço.

177.
 Ao analisar a composição de preço 915 referente ao serviço aço CA-50 integrantes da proposta de preço apresentada pelo consórcio formado pela Somar e pela própria Carioca Cristiani-Nielsen (vol. p, vol. 2, fl. 617) na Concorrência 8/2008, para contratação de serviços de execução das obras civis de construção do píer petroleiro – PGL 3ª/3B do Porto de Suape, verifica-se que estão previstas para produzir um quilograma de aço:



- 0,045 h de servente;


- 0,000250 h de soldador; e


- 0,05575 de armador

178.
Se for considerada a produtividade de 150 kg, produção adotada na composição de preço da contratada, os coeficientes ficam distribuídas da seguinte forma: 


- 6,75 horas de servente;


- 0,0375 de ajudante; e


- 8,36 horas de armador. 

179.
Enfim, novamente fica demonstrado que a produtividade prevista na composição da contratada está subestimada. A Tabela 9 compara essas produtividades.
	Tabela 7. Comparação das produtividades do serviço armação CA-50
	

	Insumos
	und
	Composição contratada
	Pier do RJ
	Pier Suape
	Adotados no referencial (Secob 4)

	
	
	
	
	
	

	caminhão munck 6t
	h
	1
	1
	0,2211
	1

	armador
	h
	20
	10
	8,3625
	10

	soldador civil
	h
	2
	1
	0,0375
	1

	ajudante/servente
	h
	20
	10
	6,75
	10

	consumo aço 
	kg
	1,10
	1,10
	1,06
	1,10

	Obs.: esses coeficientes referem-se à produção de 150 kg de aço(produção da equipe adotada na composição de preço da contratada; vol. p, vol. 2, fl. 559).


Escavação em rocha sã 0,72m

180.
Assiste parcial razão à manifestante no que tange à inadequação da produtividade prevista na referência utilizada pela equipe de auditoria no âmbito do Fiscobras 2010 (C4145, Seinfra-CE) devido às diferenças entre a estrutura das rochas encontradas no Espírito Santo e no Ceará. Essa composição de referência empregou a produtividade da perfuratriz Wirth de 1,739 h/m³. 

181.
Entretanto, as empresas e os responsáveis não apresentaram documentação técnica que comprovem a produtividade adotada nas suas composições (0,15 metros por hora trabalhada). Apenas relataram que a operosidade adotada pela equipe do TCU estaria imprópria para a obra em questão.

182.
De forma a considerar os argumentos apresentados, no âmbito do Fiscobras 2011, a equipe de auditoria, com a finalidade de obter referência da produtividade dos equipamentos com as condições da geologia do local da obra, foi formulada consulta à empresa Aker Wirth GmbH, fabricante de perfuratriz, no âmbito do processo TC 005.995/2011-6 (registro Fiscalis 254/2011). Segundo informações obtidas por aquela equipe de auditoria, a produtividade da perfuração de poço em gnaisse, com diâmetro de 720 mm varia entre 0,8 e 1,6 m/h (vol. p, vol. 2, fls. 618-624).

183.
Assim, na composição de referência foi adotado o coeficiente de 3,05 hora para cada m³ perfurado, de modo a atender o diâmetro de 0,72 m e desempenho de 0,8 m/h (menor produtividade informada pela fabricante). 

184.
Não obstante a empresa contratada ter apresentado declaração de firma especializada e seu manual interno (vol. p, vol. 2, fls. 543 a 550), para justificar a produtividade empregada em sua composição (0,3 m/h), tais documentos não trazem parâmetros técnicos capazes de explicar a disparidade identificada com a menor produtividade informada pelo fabricante (0,8 m/h; vol. p, vol. 2, fl. 623), uma vez que declaram apenas a produtividade média histórica registrada em obras anteriores (0,2 e 0,3 m/h) e não informam os critérios adotados na seleção dessas amostras, tampouco apresentaram os boletins de escavação, os relatórios de acompanhamento técnico, os projetos e as condições de execução. 

185.
A ausência dessas informações impossibilita a avaliação dos parâmetros declarados, pois, não há como mensurar, por exemplo, se esses índices referem-se ao tempo produtivo, improdutivo ou total de utilização da perfuratriz. Não obstante a composição de preço da contratada (vol. p, vol. 2, fl. 561) prever apenas a utilização produtiva do equipamento, trabalhando ou não, em todo período de execução do serviço, essas informações são relevantes devido à diferença de preço existente entre o custo horário produtivo (R$ 785,00) e improdutivo (R$ 134,69) da perfuratriz empregada.

186.
 Ademais, ao confrontar o preço contratado com os preços para execução de serviços de fundação em obras semelhantes, inclusive para estacas de diâmetros maiores (Tabela 10), evidencia-se a inadequação do preço oferecido pela manifestante.
	Tabela 10. Comparação de preços serviço de escavação em rocha - perfuratriz Wirth

	Fonte
	Serviço
	Valor/m³

	Preço admitido no Relatório de Fiscalização 254/2011 (Fiscobras 2011, TC 5.995/2011-6)
	Escavação em rocha sã D=0,72 m
	R$ 10.297,53

	Preço contratado
	Escavação em rocha sã D=0,72 m
	R$ 22.032,37

	Projeto básico - recuperação emergencial do porto de Itajaí-SC, construção do cais (SEP/PR; vol. p, vol. 2, fl. 636) 
	Perfuração em rocha ou concreto com equipamento Wirth ou similar, inclusive limpeza interior com air-lift - mão-de-obra e equipamento. Estaca D=80mm
	R$ 9.192,46

	Projeto básico - recuperação dos berços 101 e 102 do porto de Itaqui -MA (proposta da Brasfix Fundações de Obras Marítimas e Fluviais Ltda.; vol. p, vol. 2, fls. 632-635)
	Escavação do poço em rocha D=1100mm. (equipamento: perfuratriz hidráulica Wirth modelo PBA 612/2000/300)
	R$ 4.760,10

	Projeto básico - recuperação dos berços 101 e 102 do porto de Itaqui -MA (proposta da  Geobrás Fundações Especiais Ltda.; vol. p, vol. 2, fls. 629-631)
	Poços em alteração de rocha e/ou rocha, no diâmetro de 1,00 m (equipamento: perfuratriz hidráulica equipada com sistema de limpeza por circulação reversa)
	R$ 5.493,79

	Obs. 1: Valores referenciais ajustados para data-base do contrato, novembro/2009, pelo Índice da Fundação Getúlio Vargas (FGV), Obras Portuárias coluna 40 (vol. p, vol. 2, fls. 618-620), conforme item 17.2 do edital 3/2009 Codesa.

	Obs. 2: Todos esses serviços são executados com apoio da plataforma cantitravel como na obra ora analisada. 

Obs. 3: Para facilitar a comparação, os valores dos serviços pesquisados foram convertidos para o metro cúbico de escavação.


187.
Tendo em vista a grande discrepância entre as informações coletadas com o fabricante da perfuratriz e a fragilidade da amostra apresentada será mantido o preço admitido no Relatório de Fiscalização 254/2011, de R$ 10.297,53 por metro cúbico de escavação (vol. p, vol. 2, fl. 560).

188.
Destarte, constata-se que o valor contratado (R$ 22.534,62; vol. p, vol. 2, fl. 561), está acima do preço de mercado, 113% superior ao orçado pela equipe de auditoria.


Concreto fck=40 MPa p/ peças pré-moldado e concreto fck=40 MPa submerso

189.
Concorda-se com os responsáveis de que em obras marítimas são usados concretos com características não usuais de serem encontrados no mercado e devem ser orçados e estudados detalhadamente.

190.
Contudo, ainda que o ambiente marinho exija maior plasticidade, exigindo-se assim o emprego de aditivos, esses aspectos relacionam-se ao material a ser utilizado e isso foi considerado nas estimativas dos preços referenciais (microssilica, plastificante e superplastificante).

191.
Apesar de tal observação, a fim de afastar qualquer prejuízo para a contratada, há que se esclarecer que, nas composições de referências elaboradas no Fiscobras 2011(vol. p, vol. 2, fls. 565-568), foram adotados as produtividades e materiais previstos pela projetista e pela contratada, alterando-se apenas os custos dos insumos, quando encontrados no Sicro 2, Sinapi e, subsidiariamente, na tabela da Seinfra-CE.

192.
Nesse sentido, para o equipamento bomba para concreto, a equipe utilizou também a produtividade da contratada (0,50), acolhendo o argumento da empresa, de que o coeficiente da Seinfra-CE (0,1175) seria inadequado para a obra em questão.

193.
Quanto a esse serviço, mostra-se interessante o comparativo de custos com o Contrato 9/2009 do 10º Batalhão de Engenharia de Construção do Exército Brasileiro (contratação de empresa para executar serviço de cravação estacas, contraventamento e execução de estacas raiz para realinhamento do berço 201 do Porto de São Francisco do Sul-SC). 

194.
O edital que precedeu o contrato contém o serviço nº 2.5 (Concreto - fornecimento e colocação). Segundo a especificação técnica (vol. p., vol. 1, fl. 222), o concreto é lançado no interior das estacas pré-moldadas de concreto, as quais são cravadas no mar (item 1.1 da planilha orçamentária). O serviço foi cotado pelo Exército a R$ 520/m³ (vol. p., vol. 1, fl. 224), com uma quantidade de 150m³ prevista. O valor de R$ 562,29/m³, calculado pela equipe do TCU (vol. p, vol. 2, fl. 565), ficou, portanto, bem próximo ao orçado pelo Exército, o que demonstra a adequação da análise realizada. 

195.
Quanto ao concreto submerso, vale informar que, o preço referencial identificado pela Secob-4 (R$ 1.139,80/m³; vol. p, vol. 2, fl. 568) é superior ao preço previsto no projeto básico de execução de obras civis do píer petroleiro - PGL - 3A/3B no Porto de Suape-PE (, o qual estimou o preço de R$ 757,64/m³ (valor com BDI de 35%, conforme estipulado no projeto básico, e corrigido para data-base novembro/2009, a partir do índice da Fundação Getúlio Vargas, obras portuárias, coluna 40; vol. p, vol. 2, fls. 643-645)  referente ao serviço concreto submerso para núcleos das estacas metálicas, fck=50 MPa (vol. p, vol. 2, fl. 640). Vale realçar que, apesar de ser executado em uma região diferente, esse serviço prevê um maior consumo de cimento.

196.
Assim, fica ratificada a adequação dos preços estimados pela equipe de auditoria para os serviços concreto fck=40 MPa p/ peças pré-moldado e concreto 40 fck= 40 MPa submerso.


Desmonte localizado de rocha subaquática: 

197.
De fato, esse serviço é caracterizado por ser um dos mais complexos e de características mais específicas a ser executado, por se tratar de uma derrocagem de pequeno volume em uma pequena área a ser realizada em zona urbana, no qual são necessários equipamentos de apoio na perfuração e carga de explosivos, escavação e transporte marítimos (flutuante metálico com torre de perfuração, flutuante metálico com escavadeira com caçamba tipo clamshell e batelão autopropulsado).

198.
Pelas razões supramencionadas, não foram encontradas outras referências apropriadas para avaliar o preço do serviço contratado.

199.
Ademais, não foi possível atestar que o serviço previsto para obra de Angra III guardaria semelhança com a derrocagem ora analisada, uma vez que, em sua composição de preço não há previsão de equipamentos de apoio na perfuração e transporte marinho.

200.
De tal modo, devido à ausência de referenciais optou-se por retirar esse item da amostra analisada. 


Trilho para portainer

201.
Os responsáveis sustentaram que a baixa produtividade na execução do referido serviço está relacionada com o processo de solda alumino térmica e como o fato da obra ser realizada em duas etapas independentes com o cais em operação.

202.
Entretanto, não apresentaram elementos técnicos que comprovem a produtividade de vinte centímetros de trilho assentado por hora de trabalho de uma equipe composta de oito ajudantes, dois carpinteiros, dois pedreiros e quatro montadores.

203.
Para verificar tal produtividade, a equipe de auditoria elaborou uma análise a partir do serviço assentamento manual de trilhos, do Sicro 3, 1005920, adicionado ao tempo para confecção da furação (1006419 Furação, c/ Utilização de Equipamento Leve, de Trilho TR68:-Un), no qual encontrou coeficiente corresponde a 0,91326 h. Contudo, foi utilizada a produtividade adotada na análise realizada pela equipe do TCU no âmbito do Fiscobras 2010 (Seinfra-CE), visto que foi de 1,05 h para cada metro, ou seja, mais conservadora em prol da contratada.

204.
Assim, a produtividade prevista na composição de preço contratada não é adequada à execução do serviço. 


Enrocamento complementar com pedra de mão

205.
Foram utilizadas as produtividades previstas pela contratada, de modo a acolher as alegações de que o lançamento das pedras será feito de maneira cuidadosa, submerso e acompanhado por mergulhadores e por essa razão é menor em relação ao enrocamento com tout venant. Seguindo o mesmo entendimento aditou-se o serviço de transporte.

206.
Embora tenha realizado uma pesquisa de preços para o item pedra de mão encontrando o preço de R$ 36,50, a equipe de auditoria adotou, conservadoramente, o custo referente ao item M710 do Sicro 2 - RJ - novembro/2009 - pedra de mão, no valor de R$ 45,00/m³, e para o consumo e  perda desse material utilizou como referência o serviço 3 S 05 000 00 - Enrocamento de pedra arrumada, haja vista característica do serviço a ser executado.

Arrasamento de camisa, remoção de pedra solta, contraventamento, transporte e posicionamento de armação CA-50
207.
A equipe de auditoria acolheu as justificativas e adotou a produtividade da contratada.

208.
 Contudo, devido à diferença de custos existente no serviço auxiliar da plataforma cantitravel, os referidos serviços apresentaram sobrepreço.


Recálculo do sobrepreço 

209.
Após as ponderações detalhadas nos itens anteriores, detalhando a nova avaliação do preço contratado e dos preços estimados nas fiscalizações, verificou-se que as manifestações apresentadas não foram suficientes para afastar totalmente a irregularidade apontada no Contrato 77/2009 (sobrepreço decorrente de preços excessivos frente ao mercado), haja vista a circunspecção do sobrepreço:

210.
A Tabela 11 retrata o sobrepreço apurado nesta instrução: 



Tabela 11. Detalhamento do sobrepreço recalculado

	Descrição
	Quant.
	Preço unitário contratado
	Preço unitário referência
	Sobrepreço - Valor (R$)

	Enrocamento com pedras tout venant
	81.589,10
	195,32
	173,66
	1.767.331,62

	Armação CA-50 p/ estacas/armação CA-50a p/ peças pre-moldadas/armação CA-50 p/ estruturas in-loco
	1.734.319,34
	8,91
	8,60
	535.664,92

	Escavação em rocha sã diâmetro 0.72 m
	586,47
	22.032,37
	10.297,53
	6.882.134,02

	Manuseio e cravação de camisa
	5.401,00
	1.048,92
	1.043,94
	26.909,22

	Concreto fck=40 MPa p/ peças pre-moldadas
	7.769,09
	645,82
	562,29
	648.938,86

	Desmonte subaquático de rocha localizada
	998,00
	4.963,20
	4.963,20
	-

	Concreto fck=40 MPa submerso
	3.189,24
	1.364,75
	1.139,80
	717.417,73

	Trilho para porteiner/3º trilho para guindastes antigos
	1.374,00
	2.795,19
	980,80
	2.492.975,58

	Enrocamento complementar com pedra de mão
	15.036,00
	220,19
	222,38
	(32.974,22)

	Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca
	321,00
	1.744,74
	1.741,68
	983,33

	Remoção de pedra solta
	102,00
	2.740,32
	2.453,20
	29.286,15

	Contraventamento
	35.000,00
	29,88
	29,57
	10.976,11

	Transporte e posicionamento da armação ca 50a nas camisas
	457.056,00
	3,29
	2,95
	155.102,57

	 
	 
	 
	 
	 

	 
	Sobrepreço total na amostra
	13.234.745,89


211.
Não se identificou, na análise realizada pela equipe de auditoria do TCU, os graves equívocos delatados pelos responsáveis. Ao contrário, ficou demonstrado que o referido exame adotou parâmetros mais conservadores e adequados, com a finalidade de estimar um preço justo para a obra. 

212.
Destarte, há sobrepreço e será proposta a repactuação da avença, de forma a adequar os preços unitários contratados aos valores referenciais de mercado. 


II - Da exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços 

Responsáveis: Sr. Ângelo José Carvalho Baptista (Diretor Presidente da Codesa), Sr. Clovis Lascosque, Sr. Sergius de Carvalho Furtado e Sr. Mário Emílio Nascimento da Silva (membros da comissão especial de licitação da Codesa).
Itens do Despacho de 21 de junho de 2010 (vol. 1, fls. 256-261, item I, a e item II, a)

Descrição da irregularidade

213.
No que diz respeito à exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, cabe transcrever o texto do item 5.3.4.2 do Edital, de forma a não deixar dúvidas acerca da irregularidade apontada:



5.3.4.2 – Qualificação técnica – capacitação técnico-profissional:



a) comprovação do licitante de possuir em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica, por execução de obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às parcelas de maior relevância e de valor significativo do objeto da licitação, devidamente registrado no CREA da região onde os serviços foram executados, fazendo-se acompanhar da (s) respectiva (s) Certidão (ões) de Acervo Técnico – CAT, expedidas por este Conselho, que comprove ter o profissional, executado para órgão ou entidade da administração pública direta ou indireta, federal estadual, municipal ou do Distrito Federal.


As parcelas de maiores relevâncias e valor significativo do abjeto desta são as delimitadas a seguir:...(destaques inseridos).

214.
Conforme relatado, foi inserida, no edital, condição injustificada ou desnecessária para a execução do objeto. Como consequência, restou configurado afronta ao § 1º, do art. 30 da Lei 8.666/1993, ensejando audiência dos responsáveis.


Razões de Justificativas do Sr. Ângelo José Carvalho Baptista (Diretor Presidente da Codesa)

215.
O Sr. Ângelo José Carvalho Baptista aduz que a questão não passou de um mero erro formal em que incorreu a comissão especial de licitação, ao redigir o edital. Ressaltou que em nenhum ato convocatório da Codesa houve a inclusão de tal restrição. 

216.
Expõe que as empresas participantes da Concorrência 3/2009 foram habilitadas apresentando atestados emitidos por pessoas jurídicas de direito privado e não por órgão ou entidades da Administração Pública, o que no seu entender, demonstra que jamais foi intenção da Codesa cercear a disputa.

217.
O responsável argumentou que a grande maioria dos portos onde são realizadas obras semelhantes, passíveis de atestação, é de natureza pública e por tal motivo não houve nenhuma impugnação ao edital, não havendo também sequer um simples esclarecimento sobre o assunto em tela.

218.
Nesse sentido, argumentou que existem apenas sete portos em todo o Brasil classificados como eminentemente privados. Sendo todos os outros 158 portos de natureza pública ou de uso misto.

219.
Mencionou que a Concorrência 1/2009, antecessora da Concorrência 3/2009, continha o mesmo erro formal. Entretanto, o TCU ao analisá-lo não se manifestou sobre tal restrição. Assim, ratifica que a referida falha passou despercebida pela comissão de licitação, pela assessoria jurídica da estatal e pelo próprio TCU quando da auditagem do primeiro edital. 

220.
Por fim, enfatizou que tal vício de redação não acarretou prejuízo à competitividade do certame, pois os próprios concorrentes habilitados trouxeram atestados de empresas privadas e nem por isso foram impedidos de prosseguir no certame.


Razões de Justificativas dos Srs. Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva (membros da comissão especial de licitação da Codesa).

221.
Preliminarmente, os responsáveis ressaltam que em nenhum momento constou no edital da Concorrência 3/2009 as expressões “apenas” ou “excluindo os serviços eventualmente realizados em terminais privados”. Ao contrário, afirmaram que o entendimento adotado pela comissão faz referência à aplicação do art. 30, parágrafo 1º, da Lei 8.666/1993, que prevê expressamente a aceitação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito privado. 

222.
Aduzem que em nenhum momento o edital foi impugnado ou questionado por qualquer das empresas que o adquiriram, não sendo os licitantes impedidos de comprovar sua qualificação mediante atestados emitidos por entidades privadas.

223.
Em seguida abordam a mesma linha de argumentação apresentada pelo Diretor da Codesa, já que argumentam que tal restrição foi oriunda de uma falha de redação e não limitou a competição.

Análise das razões de justificativa

224.
Nos termos do art. 27 da Lei 8.666/1993 para habilitação nas licitações exigir-se-á dos interessados, exclusivamente, documentação relativa à habilitação jurídica, qualificação técnica, qualificação econômico-financeira e regularidade fiscal especificadas nos arts. 28 a 31, da referida lei.

225.
Assim, para habilitação de interessado em participar de licitação só poderá ser exigida a documentação exaustivamente enumerada nos citados dispositivos da Lei de Licitações e Contratos.

226.
Além dessa previsão legal, a Constituição Federal de 1988, no art. 37, inciso XXI, permite apenas exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

227.
Logo, em sede de licitação, as exigências de qualificação deverão ser as mínimas necessárias para o cumprimento das obrigações a serem acordadas, em respeito ao ditames da competitividade e da igualdade de condições entre os interessados.

228.
 De fato, o referido edital continha mandamento sem amparo legal e desproporcional, ao exigir para habilitação a comprovação de experiência anterior em obras da administração pública (Anexo 3, fl. 112). Ademais, não consta do processo licitatório motivação para tal inclusão, não tendo sido demonstrada, de forma inequívoca, sua necessidade e pertinência em relação ao objeto licitado, como fator essencial de comprovação da capacidade técnica dos interessados.

229.
Assim, houve efetivamente a adoção de critério indevido o que pode, ter desestimulado a participação de eventuais interessados na referida concorrência.

230.
Nesse sentido, cabe ressaltar que das quatro empresas que adquiriram cópia do edital, apenas duas participaram do certame. Dessa forma, ao contrário do sustentado pelos responsáveis, a ampla concorrência e a busca da melhor proposta à Administração pode sim ter sido prejudicada.

231.
Deve-se ainda assinalar que a inconstitucionalidade de um ato não se verifica pelo resultado que este produz, mas sim pela sua própria existência em desconformidade com a norma constitucional, a qual é estipulada, antes de mais nada, para prevenir um dano a um bem jurídico, e não apenas para garantir a sua reparação. 

232.
Como visto acima, foi constatado que o edital contemplou exigências de habilitação que contrariam o disposto na Lei de Licitações e Contratos, por se revelarem desarrazoadas e reduzirem a competitividade do certame, de forma a restringir o universo de possíveis licitantes, além do permitido.

233.
Tal restrição, no mínimo, trouxe desestímulo às construtoras que, apesar de aptas a executar obras em grandes terminais privados, tais como os da mineradora Vale do Rio Doce, por exemplo, não se enquadrariam como público-alvo para apresentação de proposta de preços no certame da Codesa.

234.
Diverge-se, portanto, dos argumentos apresentados pelos responsáveis, uma vez que as violações às prescrições da Lei 8.666/1993 e da Constituição impedem tal acolhimento, pois estas não se prestaram a escoimar a inobservância à norma legal e aos princípios constitucionais.

235.
Ante o exposto, e, sobretudo, tendo em vista o reconhecimento e propalado caráter pedagógico da multa prevista no inciso II do art. 58 da Lei 8.443/1992, propõe-se a cominação da sanção pecuniária aos gestores, em vista das flagrantes violações aos princípios constitucionais e aos comandos da Lei de Licitações.


III - Da celeridade como foi realizada a avaliação do quesito “Metodologia de Execução” das propostas da Carioca e da Odebrecht, no transcorrer da 2ª Reunião da CEL, de forma incompatível com a complexidade do conteúdo da documentação e com a profundidade requerida para a análise, inclusive com atribuição de notas para cada um dos itens que a compõem

Responsáveis: Sr. Clovis Lascosque, Sr. Sergius de Carvalho Furtado e Sr. Mário Emílio Nascimento da Silva (membros da comissão especial de licitação da Codesa).
Itens do Despacho de 21 de junho de 2010 (vol. 1, fls. 256-261): II – d.


Descrição da irregularidade

236.
A celeridade com que a documentação apresentada pelas licitantes foi examinada revela-se incompatível com a complexidade de seu conteúdo e com a profundidade com que deveria ser analisada. O expressivo volume de documentos a serem apreciados demonstra a pouca razoabilidade do tempo despendido. Ressalte-se, ademais, que o expedito exame, empreendido num único dia, no curso de sessão pública, discrepa da própria qualificação da obra como “altamente complexa”, defendida pela Codesa, demandando, diferentemente do que ocorreu, rigor na escolha da empresa apta a realizar os serviços com segurança e durabilidade. 


Razões de Justificativas dos Srs. Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva (membros da comissão especial de licitação da Codesa)

237.
Não se manifestaram quanto à irregularidade.


Análise das razões de justificativa

238.
Em que pese os responsáveis não terem se manifestado quanto à irregularidade apontada, a celeridade no exame dos documentos consiste apenas num indício de conluio, o qual deveria ser melhor investigado para que se pudesse confirmar a conduta ilícita. No entanto, as auditorias até então realizadas no empreendimento não tiveram tal escopo, tampouco o TCU tem ferramentas para proceder tal atividade. Assim, cabe, no caso, comunicação ao Ministério Público Federal, para que avalie a conveniência e necessidade de empreender esforços com relação aos fatos apontados.
Conclusão

239.
A presente instrução examinou as razões de justificativa e as demais manifestações apresentadas pelos responsáveis quanto às seguintes irregularidades:

a) indícios de sobrepreço em preços unitários constantes do orçamento estimativo detalhado da Concorrência 3/2009;

b) indícios de sobrepreço em preços unitários praticados no Contrato 77/2009 decorrente da Concorrência 3/2009; 

c) exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do edital) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública (restrição de competitividade na Concorrência 3/2009); e

d) celeridade como foi realizada a avaliação do quesito “Metodologia de Execução” das propostas da Carioca e da Odebrecht.

Do sobrepreço

240.
Cabe ressaltar que o Contrato 77/2009 refere-se à execução dos serviços de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória, que decorre de licitação (Concorrência 3/2009) com apenas dois participantes, em que a vencedora apresentou desconto de 1,89%, na qual foram identificadas cláusulas restritivas e indícios de conluio.

241.
Diante de tais circunstâncias, observa-se que, num caso como o presente em que o contrato resultou de licitação aparentemente sem competição, o controle do preço contratado ganha ainda mais relevo. Afinal, regra geral, em reais condições concorrenciais, o preço justo para a obra forma-se naturalmente. Ao contrário, é intuitivo que há maior risco de contratação desvantajosa quando não há disputa pelo alcance do menor preço que pode ser ofertado para aquelas condições.

242.
Nesta instrução foram analisadas as novas informações trazidas pelos responsáveis após as fiscalizações realizadas em 2010 e 2011. Nas inúmeras oportunidades de manifestação oferecidas, bem como naquelas apresentadas espontaneamente, os responsáveis optaram por desqualificar os preços de referência calculados e pesquisados pela Secob, em vez de justificar os preços contratados. Tão logo novas análises eram realizadas pela Secob, os responsáveis apresentavam prontamente novas alegações para impugnar os preços paradigmas e em alguns deles contradizendo inclusive argumentos apresentados anteriormente. Em muitos casos, também, eram oferecidos ajustes incoerentes, exclusivamente com intuito de onerar o preço da composição de referência.

243.
Essa atitude ficou clara no caso dos argumentos utilizados para impugnar o custo referencial do guindaste e da quantidade de máquinas de solda integrantes do serviço plataforma cantitravel, visto que a contratada ao impugnar o exame realizado pela Secob-1 em 2010, questionou o fato de a equipe de auditoria ter utilizado em sua composição de referência o número de horas de soldas previstas na metodologia executiva apresentada pela própria empresa (1 máquina de solda a diesel) por ser inferior à quantidade elencada na composição de preço contratada (seis máquinas). Ao impugnar a fiscalização realizada em 2011, questionou a capacidade do guindaste empregado na composição de referência utilizada em 2011 relatando que a Secob-4 incorreu em erro ao adotar o equipamento previsto na composição da própria contratada (100 t), pois na metodologia executiva está previsto o equipamento com capacidade maior (150 t).

244.
No que tange ao sobrepreço no orçamento base, será proposto o acolhimento das razões de justificativa dos participantes da comissão de licitação, pois não tomaram parte da elaboração do projeto básico. No entanto, quanto ao Diretor Presidente da Codesa, Sr. Ângelo José de Carvalho Baptista, propor-se-á a rejeição de suas razões de justificativa, tendo em vista que contratou e aprovou o orçamento base contendo sobrepreço, bem como autorizou a licitação com base nesse orçamento. 

245.
No caso do sobrepreço no orçamento contratado permanece a responsabilidade da comissão de licitação, bem como do Diretor Presidente da Codesa, Sr. Ângelo José de Carvalho Baptista, pois a realização da licitação, a seleção da proposta vencedora e a contratação com sobrepreço consiste em irregularidade para a qual não apresentaram esclarecimentos procedentes.
246.
Com relação às manifestações apresentadas pela EVB Projetos Estruturais Ltda e pela Carioca Christiani-Nielsen S.A.  não foram suficientes para elidir a irregularidade apontada.
247. 
Diante do exposto, tendo em vista os esclarecimentos apresentados não elidiram o sobrepreço de R$ 13.234.745,89 identificado no contrato no Contrato 77/2009.  

248.
Igualmente, tendo em vista que a Secob-1 já examinou exaustivamente os esclarecimentos encaminhados pelos interessados, com fundamento no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988 e no art. 45 da Lei n.º 8.443/1992, cabe determinar à Codesa que, no prazo de quinze dias, no caso de se dar continuidade na execução do Contrato 77/2009, sejam utilizados os custos unitários referenciais dos serviços indicados na Tabela 12, de modo a evitar prejuízos ao erário, promovendo a respectiva repactuação.

Da exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do edital) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública (restrição de competitividade na Concorrência 3/2009)

249.
No que se refere à exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital) a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, será proposta a rejeição das razões de justificativas dos Srs. Ângelo José Carvalho Baptista (Diretor Presidente da Codesa), Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva (membros da comissão especial de licitação da Codesa), haja vista o edital conter mandamento sem amparo legal e desproporcional, de modo a contrariar o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988 e no § 1º, do art. 30, da Lei 8.666/1993.

250.
Em conclusão será proposta a rejeição das razões de justificativas dos Srs. Ângelo José de Carvalho Baptista, Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva.

Da celeridade como foi realizada a avaliação do quesito “Metodologia de Execução” das propostas da Carioca e da Odebrecht

251.
No que tange à celeridade como foi realizada a avaliação do quesito “Metodologia de Execução” das propostas da Carioca e da Odebrecht, na presente análise tal fato não foi tratado como ilegalidade, pois foi considerado apenas um indício de conluio. 

252.
Assim, propor-se-á a rejeição das razões de justificativas dos Srs. Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva e o encaminhamento das informações ao Ministério Público Federal para apuração dos fatos relacionados com sua competência.
Proposta de encaminhamento

253.
Diante de todo o exposto, submetem-se os autos ao Gabinete do Ministro Relator, Exmo. Sr. Raimundo Carreiro, propondo:


I - rejeitar as razões de justificativa do Sr. Ângelo José de Carvalho Baptista (CPF 976.247.137-72) e aplicar-lhe a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, fixando-lhe o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, nos termos do art. 268, II, do Regimento Interno do TCU, o recolhimento da referida importância aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do Acórdão que a determinar até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, quanto às seguintes irregularidades:


a)
exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital da Concorrência 3/2009) mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, com inobservância ao disposto no § 1º, do art. 30 da Lei 8.666/1993; 


b)
sobrepreço em preços unitários constantes do orçamento estimativo detalhado da Concorrência 3/2009, com infração ao disposto no art. 3º, art. 43, inciso IV e art. 44, § 3º da Lei 8.666/1993; e


c)
sobrepreço em preços unitários praticados no Contrato 77/2009, decorrente da Concorrência 3/2009, celebrado com a empresa Carioca Christiani-Nielsen S.A.


II - rejeitar as razões de justificativa dos Srs. Clovis Lascosque (CPF: 480.761.807-59), Sergius de Carvalho Furtado (CPF 559.568.907-20) e Mário Emílio Nascimento da Silva (CPF 418.120.427-87), e aplicar-lhes, individualmente, a multa prevista no art. 58, inciso II, da Lei 8.443/1992, fixando-lhes o prazo de quinze dias, a contar da notificação, para comprovar, perante o Tribunal, nos termos do art. 268, II, do Regimento Interno do TCU, o recolhimento da referida importância aos cofres do Tesouro Nacional, atualizada monetariamente desde a data do Acórdão que a determinar até a do efetivo recolhimento, se for paga após o vencimento, na forma da legislação em vigor, quanto às seguintes irregularidades:


a)
exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital da Concorrência 3/2009), mediante a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, com inobservância ao disposto no § 1º, do art. 30 da Lei 8.666/1993; e


b)
sobrepreço em preços unitários praticados no Contrato 77/2009, decorrente da Concorrência 3/2009, celebrado com a empresa Carioca Christiani Nielsen.


III - acolher as razões de justificativa dos Srs. Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva, quanto à responsabilidade pelo sobrepreço existente no orçamento base do projeto básico da Concorrência 3/2009;


IV - rejeitar as razões de justificativa dos Srs. Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva, quanto à celeridade com que foi realizada a avaliação do quesito metodologia de execução das propostas no âmbito da Concorrência 3/2009 e remeter, com fulcro nos arts. 90 e 102 da Lei 8.666/1993, combinado com o art. 6º da Lei 7.347/1985, cópia da deliberação que vier a ser proferida, acompanhada dos respectivos relatório e voto que a fundamentam para as providências que entenderem pertinentes, ao Procurador-Chefe da Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo; 


V - determinar à Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa), com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, no art. 45, da Lei 8.443/1992 e no art. 251 do Regimento Interno do TCU, que adote, no prazo de quinze dias, as providências necessárias ao exato cumprimento da lei de forma a promover a repactuação do Contrato 77/2009, firmado com a empresa Carioca Christiani-Nielsen S.A. (CNPJ. 40.450.769/0001-26), de modo alterar os preços unitários dos serviços a seguir relacionados:

	Tabela 12  -  Preços referenciais - Contrato 77/2009:

	Descrição
	Preço Unitário – referência (R$)

	Enrocamento com pedras tout venant
	173,66

	Armação CA-50 p/ estacas/armação CA-50 p/ peças pré-moldados/armação CA-50 p/ estruturas in-loco
	8,60

	Escavação em rocha sã diâmetro 0.72 m
	10.297,53

	Manuseio e cravação de camisa
	1.043,94

	Concreto fck=40 MPa p/ peças pré-moldados
	562,29

	Concreto fck=40 MPa submerso
	1.139,80

	Trilho para porteiner/3º trilho para guindastes antigos
	980,8

	Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca
	1.741,68

	Remoção de pedra solta
	2.453,20

	Contraventamento
	29,57

	Transporte e posicionamento da armação CA 50 nas camisas
	2,95



VI - determinar à Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) que encaminhe ao Tribunal de Contas da União, no prazo de trinta dias, cópia do aditivo firmado em atendimento 
à determinação anterior;


VII - comunicar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que os indícios de irregularidades graves que se enquadram no disposto no inciso IV do § 1º do art. 94 da Lei nº 12.309/2010 (LDO/2011), apontados no Contrato 77/2009, relativo à execução dos serviços de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória, com potencial dano ao erário da ordem de R$ 13.234.745,89, subsistem e que seu saneamento depende da repactuação do Contrato 77/2009, de forma a adequar seus preços unitários e, consequentemente, o seu preço global, mediante expurgo do sobrepreço identificado no presente trabalho e de modo a não propiciar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em desfavor da Administração após início da execução contratual;


VIII - determinar à 4ª Secretaria de Obras que constitua processo de acompanhamento nos termos do art. 241 e 242, do Regimento Interno – TCU, para examinar, ao longo da execução do empreendimento, a legalidade e a legitimidade dos atos; 


IX - autorizar, desde logo, no processo de acompanhamento a ser constituído na forma proposta no item anterior, a realização de visitas técnicas (art. 242, III, Regimento Interno - TCU) e a solicitação à Codesa dos seguintes documentos: a) cópias de cada medição dos serviços executados; e b) processos de pagamento, incluindo as respectivas notas fiscais emitidas pela contratada, referentes a cada uma das medições, a medida que foram feitos os pagamentos;


IX - encerrar e apensar estes autos, TC 007.403/2010-0, ao processo de acompanhamento a ser constituído na forma proposta no item anterior, nos termos do art. 40, I, da Resolução 191/2006-TCU; 


X - encaminhar cópia desta presente deliberação, bem como do Relatório e Voto que a fundamentam, à Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR); 


XI - encaminhar cópia do acórdão que o Tribunal vier a adotar, acompanhada do relatório e do voto que o fundamentarem, à Secretaria de Controle Externo do Estado do Espírito Santo, responsável pelas contas da Companhia Docas do Espírito Santo; e


XII - restituir os autos à 4ª Secretaria de Obras para o cumprimento das medidas de sua alçada.”


É o Relatório.

VOTO

Trata o presente processo da auditoria realizada nas obras de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória/ES. O atual momento processual analisa, também, as razões de justificativa apresentadas pelos responsáveis pelas obras, tendo em vista as audiências determinadas por este Plenário no âmbito do TC 028.208/2009-7 (apenso).

2.
Durante o processo de fiscalização do empreendimento, seja por meio do mencionado TC 028.208/2009-7 ou por meio deste processo (Fiscobras/2010), houve proposta de suspensão cautelar do fluxo de verbas federais para as obras, em função das irregularidades apontadas pelas equipes técnicas do TCU, notadamente o sobrepreço no montante de R$ 24.704.792,87 identificado em 13 itens da planilha do orçamento.

3.
No entanto, entendi que, preliminarmente à eventual decisão de adoção de medida cautelar nesse sentido, dever-se-ia oferecer aos ordenadores de despesa e aos gestores do contrato a oportunidade para corrigir administrativamente os desvios apontados pela equipe de fiscalização deste Tribunal, bem como realizar a oitiva das empresas Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A. (executora do Contrato nº 77/2009) e EVB Projetos Estruturais Ltda. (elaboradora do orçamento-base da licitação) e as audiências dos responsáveis pela gestão do empreendimento.

4.
A documentação encaminhada a este Tribunal, inclusive os estudos do Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos (Ibec), contratado pela Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa) para a aferição dos custos unitários constantes do orçamento de referência integrante do Edital nº 3/2009, foi analisada pela Secob-1 e considerada insuficiente para afastar o sobrepreço apontado acima. 

5.
Por conseguinte, em dezembro de 2010 a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional foi comunicada do sobrepreço e informada que não haveria óbice à continuidade da obra caso a empresa contratada expressasse formalmente a sua concordância com a retenção parcial de pagamentos sugerida pela Codesa, adequando-se o caso à situação prevista no § 2º do art. 94 da Lei nº 12.309/2010 (LDO/2011). Entretanto, a empresa contratada não concordou com a proposta da Codesa de reter parte dos pagamentos.

6.
Em março de 2011, determinei à Secob-4 (nova unidade instrutora dos autos) que, ao analisar a referida obra no âmbito do Fiscobras/2011, incluísse no escopo dos trabalhos os pontos questionados no presente processo, notadamente o sobrepreço nos itens da planilha do orçamento que embasou o Edital nº 3/2009 e na proposta da licitante vencedora (TC 005.995/2011-6). Assim, após visitar o local da obra, realizar encontros com os técnicos da Codesa e da empresa contratada, consultar fabricantes de equipamentos e efetuar cotações e pesquisas de mercado, a equipe de fiscalização analisou novamente os serviços com sobrepreço e, acolhendo algumas alegações apresentadas pelos responsáveis, manteve um sobrepreço de R$ 16.246.050,79, inferior ao apontado no âmbito do Fiscobras/2010 (R$ 24.704.792,87). 

7.
Concluídos os trabalhos da auditoria realizada em 2011, a pedido da empresa contratada, autorizei a realização de um novo encontro técnico na sede do TCU em Brasília, do qual participaram representantes da Codesa, da empresa Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A., técnicos da Secob-4 e assessores de meu gabinete. Na oportunidade foram discutidos, em síntese, os resultados das auditorias até então realizadas nas obras, principalmente as questões relativas à composição de preço dos 13 itens da planilha do orçamento que integraram a amostra de auditoria e nos quais foi identificado sobrepreço. Após esse encontro, novos elementos foram trazidos aos autos pela empresa contratada e pela Codesa, sendo analisados pela Secob-4.

8.
Portanto, foram oferecidas aos responsáveis várias oportunidades para se manifestarem nos autos, bem como recebidos e analisados diversos documentos e informações apresentados espontaneamente pela Codesa e pela empresa contratada. Como visto na instrução transcrita no relatório precedente, a Secob-4 examinou, de forma consolidada e exaustiva, todas as questões atinentes às obras de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória/ES, concluindo, após esse segundo encontro no TCU, pela existência de um sobrepreço de R$ 13.234.745,89 no empreendimento, ou seja, R$ 3.011.304,90 a menos do que o apurado na auditoria do Fiscobras/2011 e significativamente inferior ao inicialmente detectado (R$ 24.704.792,87).

9.
O presente processo foi incluído na pauta da sessão plenária de 13/7/2011, quando o representante legal da empresa contratada Carioca Christiani Nielsen Engenharia S.A. produziu sustentação oral e encaminhou a meu gabinete um memorial sobre a matéria. Para melhor avaliar as informações apresentadas, e para oferecer mais uma oportunidade de rediscussão da matéria, retirei o processo de pauta.

10.
Alegou o representante legal da empresa contratada que o item “Trilho para porteiner/3º trilho para guindastes antigos” seria excluído do contrato, mediante celebração de termo aditivo. Assim, o sobrepreço global identificado pela Secob-4 diminuiria em R$ 2.492.975,58, totalizando R$ 10.741.770,31. Essa informação foi confirmada no dia de ontem pelo Sr. Clovis Lascosque, Coordenador de Obras e Manutenção da Codesa, tendo em vista que a estatal “dentro de uma nova política e realidade de cargas movimentadas no Porto e da necessidade de ter equipamentos mais modernos e de maior capacidade de movimentação de carga, não deverá mais utilizar os antigos guindastes, face sua limitação de capacidade”. A decisão de excluir o citado item foi aprovada pela Diretoria Executiva da Codesa em sua 1362ª Reunião Extraordinária, realizada em 25/3/2011.

11.
Argumentou também o representante legal da contratada, equivocadamente, que a Codesa, quando da realização da licitação, teria efetuado quatro cotações de preço do guindaste que compõe a plataforma cantitravel, cujos valores alcançaram a média ponderada de R$ 774,11, superior ao valor de R$ 650,00 utilizado pela Secob-4 como parâmetro para identificar o sobrepreço assinalado nos autos. Na verdade, tais cotações somente foram obtidas após a reunião ocorrida em 19/5/2011, no TCU em Brasília, entre técnicos da Secob-4, representantes da Codesa e da empresa contratada. As cotações apresentadas pela Secob-4 no relatório precedente são mais abrangentes e dão suporte ao sobrepreço identificado.

12.
Apontou também o representante legal da empresa contratada que, para o insumo “Concreto Usinado 40MPa”, a Secob-4 utilizou como referência o valor de R$ 228,10/m3, obtido da tabela da Secretaria de Infraestrutura do Estado do Ceará (Seinfra/CE), desconsiderando que o Sinapi possui o item de concreto 35MPa no valor de R$ 327,54/m3 “nitidamente mais compatível, ainda que não suficiente, para se aproximar do concreto referido no contrato” (grifo original). A argumentação do representante legal da empresa contratada não faz sentido, pois a própria empresa Carioca Christiani Nielsen Construtora S.A. firmou o Contrato nº 77/2009 cotando o preço do concreto 40MPa em R$ 259,00/m3 (fl. 566, vol. 2 do v. p.), próximo do valor referencial utilizado pela unidade técnica.

13.
Quanto ao item “Escavação em rocha sã”, o representante legal da empresa contratada repisou argumentos anteriormente apresentados nos autos acerca dos “inúmeros redutores de produtividade existentes em função das peculiaridades e complexidade da obra”, para justificar a baixa produtividade operacional da perfuratriz a ser utilizada na obra em relação aos parâmetros adotados pela Secob-4. Diante da discrepância entre a menor produtividade informada pelo fabricante da perfuratriz (0,8 m/h), a declaração de firma especializada e os registros do manual interno da empresa contratada sobre a média histórica obtida em obras anteriores, utilizadas para justificar a produtividade contratada de 0,3 m/h, e levando em consideração as condições da geologia do local da obra, que podem influenciar significativamente a composição de preço desse item, bem como as dúvidas apontadas pela unidade técnica acerca do tempo produtivo, improdutivo ou total de utilização da perfuratriz que impediriam a avaliação dos parâmetros declarados, entendo que a melhor solução para a questão é manter os preços contratados para o item e determinar à Codesa que identifique in loco a real produtividade da escavação em tela, informando periodicamente a este Tribunal o resultado obtido e efetuando os ajustes contratuais pertinentes.   

14.
Afirmou também o representante legal da empresa contratada que, considerando a supressão no contrato do item “Trilho para porteiner/3º trilho para guindastes antigos”, mesmo admitindo o sobrepreço hoje existente de R$ 10.741.770,31, este “representa aproximadamente 9,50% do valor global da contratação, percentual este ainda dentro da margem de variação aceita pelo CONFEA e também por inúmeros julgados dessa C. Corte de Contas” (grifo original). Essa generalização foi prontamente repudiada pelo Ministro José Jorge na sessão plenária da semana passada, que deixou assente que cada caso deve ser analisado à luz das particularidades que apresenta. Manifesto a minha concordância com esse pensamento: este Tribunal pode, eventualmente, admitir preços de determinados itens acima dos referenciais de preços oficiais em situações comprovadamente justificadas; jamais estabeleceu um limite “tolerável” de sobrepreço global em um determinado empreendimento.

15.
Ante tudo o que foi discutido com relação ao sobrepreço, acolho as conclusões da minudente e bem elaborada instrução da unidade técnica, e adoto os seus fundamentos como minhas razões de decidir, com exceção feita ao item “Escavação em rocha sã”. Ressalto que todos os preços unitários inicialmente calculados para os 13 itens da planilha de orçamento da obra que compuseram a amostra fiscalizada foram revistos diante das ponderações da Codesa e da empresa contratada, verificando-se uma redução no sobrepreço global do empreendimento de aproximadamente 46,5% em relação ao apurado pela equipe de auditoria do Fiscobras/2010, computado ainda o item “Trilho para portainer/3º trilho para guindastes antigos”, que ainda faz parte do contrato.
16.
Em resumo, considerando a exclusão do item “Trilho para porteiner/3º trilho para guindastes antigos” do contrato, e que o item “Escavação em rocha sã” está pendente de avaliação futura acerca da produtividade da perfuratriz, restou um sobrepreço identificado de R$ 3.659.636,29, que deve ser objeto de repactuação entre a Codesa e a empresa contratada.

17.
No que se refere à exigência editalícia da apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública como comprovação da capacidade técnico-profissional, apesar de concordar com a unidade técnica que as razões de justificativa apresentadas pelo Diretor Presidente da Codesa e pelos membros da Comissão Especial de Licitação da companhia são insuficientes para elidir a ocorrência, entendo ser de demasiado rigor apenar os responsáveis com multa, uma vez que não ficou comprovado nos autos que houve restrição à competitividade do certame. Nesse sentido considero suficiente determinação corretiva à Codesa, para evitar a repetição do fato em licitações futuras.

18.
Da mesma forma, discordo da aplicação de multa aos responsáveis com relação ao sobrepreço inicialmente identificado, uma vez que, após prolongada discussão, este foi significativamente descaracterizado. Ademais, há que se levar em conta o empenho demonstrado pelos gestores em elidir a questão.
19.              Por fim, em razão dos ajustes promovidos no que se refere ao sobrepreço apurado, o qual foi reduzido sensivelmente, entendo que a irregularidade não mais se enquadra no § 2º do art. 94 da Lei nº 12.309/2010 (LDO/2011), razão por que deve ser promovida pela Secob-4 a correspondente reclassificação de IGP para IGC e, também comunicada Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional dessa circunstância.

Ante o exposto, voto por que o Tribunal adote o acórdão que ora submeto à deliberação deste Colegiado. 

TCU, Sala das Sessões Ministro Luciano Brandão Alves de Souza, em 20 de julho de 2011.

RAIMUNDO CARREIRO 

Relator
ACÓRDÃO Nº 1894/2011 – TCU – Plenário

1. Processo nº TC 007.403/2010-0   

1.1. Apenso: 028.208/2009-7
2. Grupo II – Classe V – Assunto: Relatório de Auditoria

3. Interessado: Congresso Nacional

4. Entidade: Companhia Docas do Espírito Santo S.A. (Codesa)
5. Relator: Ministro Raimundo Carreiro

6. Representante do Ministério Público: não atuou

7. Unidades Técnicas: Secob-1 e Secob-4

8. Advogados constituídos nos autos: Edgard Hermelino Leite Junior (OAB/SP 92114), Giuseppe Giamundo Neto (OAB/SP 234412), Emanuel Cardoso Pereira (OAB/DF 18168), Bruna Borges da Costa Aguiar (OAB/DF 32590) e Flávia Fardim Antunes Bringhenti (OAB/ES 13770) 
9. Acórdão:


VISTOS, relatados e discutidos estes autos do relatório da auditoria realizada nas obras de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória - ES, objeto do Programa de Trabalho 26.784.0909.0E23.0032/2010, no âmbito do Fiscobras/2010.


ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, ante as razões expostas pelo Relator, em: 

9.1. não acolher a proposta de medida cautelar suspendendo a execução da obra;


9.2. acolher parcialmente as razões de justificativa apresentadas pelos Srs. Ângelo José de Carvalho Baptista (Diretor Presidente da Codesa), Clovis Lascosque, Sergius de Carvalho Furtado e Mário Emílio Nascimento da Silva (membros da comissão especial de licitação da Codesa); 


9.3. determinar à Companhia Docas do Espírito Santo (Codesa), com fulcro no art. 71, inciso IX, da Constituição Federal de 1988, no art. 45, da Lei 8.443/1992 e no art. 251 do Regimento Interno do TCU, que adote, no prazo de sessenta dias, as providências necessárias ao exato cumprimento da lei de forma a promover a repactuação do Contrato nº 77/2009, firmado com a empresa Carioca Christiani Nielsen Construtora S.A. (CNPJ. 40.450.769/0001-26), de modo alterar os preços unitários dos serviços relacionados para os seguintes valores:

	Preços referenciais - Contrato nº 77/2009

	Descrição do serviço
	Preço Unitário (R$)

	Enrocamento com pedras tout venant
	173,66

	Armação CA-50 p/ estacas/armação CA-50 p/ peças pré-moldados/armação CA-50 p/ estruturas in-loco
	8,60

	Manuseio e cravação de camisa
	1.043,94

	Concreto fck=40 MPa p/ peças pré-moldados
	562,29

	Concreto fck=40 MPa submerso
	1.139,80

	Enrocamento complementar com pedra de mão
	222,38

	Arrasamento de camisa e preparo do topo da estaca
	1.741,68

	Remoção de pedra solta
	2.453,20

	Contraventamento
	29,57

	Transporte e posicionamento da armação CA 50 nas camisas
	2,95



9.4. determinar à Codesa que:


9.4.1. designe um responsável, sob o comando direto da presidência da entidade, para que ateste in loco a real produtividade da perfuratriz que compõe o item do Contrato nº 77/2009 “Escavação em rocha sã diâmetro 0,72m”, informando a este Tribunal o resultado obtido e as providências pertinentes adotadas pela Codesa para adequar o contrato em questão;  


9.4.2. em futuras licitações, no que se refere à exigência de comprovação da capacidade técnico-profissional (item 5.3.4.2. do Edital de Concorrência nº 3/2009), que abstenha-se de exigir a apresentação de atestados de execução de obras ou serviços para órgão ou entidade da Administração Pública, contrariando o disposto no art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal e no art. 30, § 1º, da Lei nº 8.666/1993.


9.5. determinar à 4ª Secretaria de Obras que constitua processo de acompanhamento, nos termos dos arts. 241 e 242 do Regimento Interno, para examinar, ao longo da execução do empreendimento, a legalidade e a legitimidade dos atos, notadamente as questões envolvendo o item “Escavação em rocha sã diâmetro 0,72m”, autorizando, desde logo, a realização de visitas técnicas e a solicitação à Codesa dos seguintes documentos: a) cópias de cada medição dos serviços executados; b) processos de pagamento, incluindo as respectivas notas fiscais emitidas pela contratada, referentes a cada uma das medições, à medida que os mesmos forem efetuados;



9.6. informar à Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Congresso Nacional que foram identificados indícios de irregularidade no Contrato nº 77/2009, entre eles sobrepreço global no valor de R$ 3.659.636,29, relativo à execução dos serviços de reforma, ampliação e alargamento do cais comercial do Porto de Vitória/ES, tendo sido determinado à Codesa a repactuação do referido contrato de forma a adequar seus preços unitários e, consequentemente, o seu preço global, de modo a não propiciar o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato em desfavor da Administração após o início da execução contratual, e que referidos indícios, se atendida a determinação do item 9.3 deste Acórdão, não se enquadram no inciso IV do § 1º do art. 94 da Lei nº 12.309, de 9 de agosto de 2010 (LDO/2011);

9.7. determinar à Secob-4 que, em razão dos ajustes promovidos no que se refere ao sobrepreço apurado, o qual foi reduzido sensivelmente, razão por que a irregularidade apontada nos autos não mais se enquadra no § 2º do art. 94 da Lei nº 12.309/2010 (LDO/2011), promova a reclassificação da falha, no sistema Fiscobras, de IGP para IGC.

9.8. encaminhar cópia deste acórdão, relatório e voto à Secretaria de Portos da Presidência da República (SEP/PR), à Procuradoria da República no Estado do Espírito Santo e à Secretaria de Controle Externo do Estado do Espírito Santo, responsável pelas contas da Codesa;


9.9. arquivar os autos.

10. Ata n° 29/2011 – Plenário.

11. Data da Sessão: 20/7/2011 – Ordinária.

12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-1894-29/11-P.

13. Especificação do quorum:

13.1. Ministros presentes: Benjamin Zymler (Presidente), Augusto Nardes, Raimundo Carreiro (Relator) e José Jorge.

13.2. Ministros-Substitutos convocados: Marcos Bemquerer Costa e Weder de Oliveira.

	(Assinado Eletronicamente)

BENJAMIN ZYMLER
	(Assinado Eletronicamente)

RAIMUNDO CARREIRO

	Presidente
	Relator


Fui presente:

(Assinado Eletronicamente)

LUCAS ROCHA FURTADO

Procurador-Geral
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